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Resumo  

A vacinação constitui uma das intervenções mais eficazes em saúde pública, 

contribuindo significativamente para a redução da morbilidade e mortalidade associadas a 

doenças infeciosas. No entanto, a hesitação vacinal tem surgido como um desafio relevante, 

particularmente em contextos onde coexistem populações vulneráveis, como nas Estruturas 

Residenciais para Pessoas Idosas e instituições similares. Neste contexto, a identificação dos 

fatores associados à prontidão vacinal entre os profissionais que exercem funções nestas 

instituições assume particular relevância para a proteção da saúde individual e coletiva. 

O presente relatório foi desenvolvido no âmbito da Unidade Curricular “Opção 5: 

Estágio com Relatório Final em Unidades de Cuidados na Comunidade (UCC) e em Unidades 

de Saúde Pública (USP)”, integrada no Curso de Mestrado de Enfermagem Comunitária - área 

de Enfermagem de Saúde Comunitária e Saúde Pública, da Escola Superior de Saúde do 

Instituto Politécnico de Viseu. Tem como finalidade refletir criticamente sobre o percurso 

formativo realizado em contexto de estágio e apresentar a componente de investigação 

desenvolvida.  

O estágio decorreu na Unidade de Cuidados na Comunidade de Albergaria-a-Velha e 

na Unidade de Saúde Pública Baixo Vouga – Serviço Local de Albergaria-a-Velha, permitindo 

o desenvolvimento de competências comuns e específicas do Enfermeiro Especialista em 

Enfermagem de Saúde Comunitária e Saúde Pública, nomeadamente nos domínios da 

promoção da saúde, planeamento em saúde e vigilância epidemiológica. 

Na componente de investigação, foi desenvolvido um estudo metodológico de natureza 

quantitativa e transversal, que teve como principal objetivo a tradução, adaptação cultural e 

validação da “7C Scale of Vaccination Readiness” para a população portuguesa. A amostra 

integrou 187 profissionais de Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas e instituições 

similares de um concelho da região centro de Portugal. Os resultados evidenciaram que a 

estrutura fatorial original da escala não foi integralmente replicada na amostra em estudo, tendo 

emergido uma solução alternativa composta por quatro fatores, com níveis de consistência 

interna adequados. Estes resultados contribuem para uma melhor compreensão da prontidão 

vacinal entre profissionais de ERPI e para o desenvolvimento de estratégias de intervenção em 

saúde pública dirigidas à promoção da vacinação em contextos institucionais. 

Conclui-se que o percurso de estágio contribuiu para o desenvolvimento das 

competências do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Comunitária e Saúde 

Pública, evidenciando a importância da articulação entre a prática clínica e a investigação. 

Concomitantemente, o estudo realizado permitiu aprofundar o conhecimento sobre os fatores 

associados à prontidão vacinal em profissionais de ERPI, reforçando a relevância do 

Enfermeiro Especialista na promoção da vacinação e na proteção das populações vulneráveis. 

Palavras-chave: Hesitação Vacinal; Vacinação; Enfermagem em Saúde Pública; Instituições 

Residenciais de Longa Permanência para Idosos; Estudo de Validação 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Abstract 

Vaccination is one of the most effective public health interventions, significantly 

contributing to the reduction of morbidity and mortality associated with infectious diseases. 

However, vaccine hesitancy has emerged as a relevant challenge, particularly in contexts where 

vulnerable populations coexist, such as Residential Care Facilities for Older People and similar 

institutions. In this context, identifying the factors that influence vaccination readiness among 

professionals working in these settings is of particular importance for the protection of 

individual and collective health. 

This report was developed within the scope of the curricular unit Option 5: Clinical 

Placement with Final Report in Community Care Units (UCC) and Public Health Units (USP), 

integrated in the Master's Degree in Community Nursing - Specialization in Community Health 

and Public Health Nursing, at the School of Health of the Polytechnic Institute of Viseu. Its 

purpose is to critically reflect on the training pathway developed during the clinical placement, 

as well as to present the research component carried out during this period. 

The clinical placement took place at the Community Care Unit of Albergaria-a-Velha 

and at the Baixo Vouga Public Health Unit – Local Service of Albergaria-a-Velha, enabling the 

development of common and specific competencies of the Specialist Nurse in Community and 

Public Health Nursing. 

Within the research component, a methodological, quantitative and cross-sectional 

study was conducted with the main objective of translating, culturally adapting and validating 

the 7C Scale of Vaccination Readiness for the Portuguese population. The sample included 187 

professionals working in Residential Care Facilities for Older People and similar institutions in 

a municipality in the central region of Portugal. The results showed that the original factorial 

structure of the scale was not fully replicated in the study sample, with an alternative four-factor 

solution emerging, presenting adequate levels of internal consistency. These findings contribute 

to the understanding of vaccination readiness among professionals working in these institutions 

and may support the development of public health intervention strategies aimed at promoting 

vaccination in institutional contexts. 

It is concluded that the clinical placement contributed to the development of 

competencies of the Specialist Nurse in Community and Public Health Nursing, highlighting 

the importance of the articulation between clinical practice and research. Additionally, the study 

allowed a deeper understanding of the factors associated with vaccination readiness among 

professionals working in Residential Care Facilities for Older People, reinforcing the relevance 

of the specialist nurse in promoting vaccination and protecting vulnerable populations. 

Keywords: Vaccination Hesitancy; Vaccination; Public Health Nursing; Homes for the Aged; 

Validation Study 
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Introdução 

Nas últimas décadas têm-se verificado profundas alterações no perfil de saúde das 

populações, marcadas pelo envelhecimento demográfico, pelo aumento da prevalência de 

doenças crónicas e pela crescente influência dos determinantes sociais da saúde. Este contexto 

exige respostas integradas, centradas na promoção da saúde, na prevenção da doença e na 

redução das desigualdades em saúde, conforme preconizado no Plano Nacional de Saúde (PNS) 

2030, que identifica estas áreas como prioridades estratégicas para a melhoria dos ganhos em 

saúde da população (Portugal, Ministério da Saúde, Direção-Geral da Saúde [MS, DGS], 2022). 

Neste âmbito, os Cuidados de Saúde Primários assumem um papel estruturante no 

sistema de saúde, constituindo o nível de proximidade privilegiado para a intervenção junto das 

comunidades. A sua atuação permite não apenas responder às necessidades em saúde 

identificadas, mas também desenvolver estratégias de capacitação que promovam a autonomia 

e a literacia em saúde dos indivíduos, famílias e grupos. A literacia em saúde assume-se como 

um determinante fundamental da saúde sendo definida como um conjunto de competências 

cognitivas e sociais e a capacidade da pessoa para aceder, compreender, avaliar e aplicar 

informação em saúde, com impacto direto na tomada de decisão e na adoção de 

comportamentos promotores de saúde (Portugal, MS, DGS, 2023). Níveis adequados de 

literacia em saúde estão associados à adoção de comportamentos preventivos e a uma utilização 

mais eficaz dos serviços de saúde, contribuindo para a melhoria dos indicadores de saúde da 

população (Vaz de Almeida, 2022; Lopes et al., 2024).  

O Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Comunitária e Saúde Pública 

(EEESCSP) desempenha, neste contexto, um papel central, através da identificação de 

necessidades de saúde, no planeamento e desenvolvimento de estratégias de intervenção 

comunitária e na articulação com diferentes parceiros institucionais e comunitários. A sua 

intervenção assenta numa prática autónoma, crítica e reflexiva, orientada para a promoção da 

saúde, prevenção da doença e a capacitação das comunidades. 

A compreensão dos comportamentos em saúde constitui um elemento essencial na 

intervenção em saúde comunitária. Neste sentido, modelos conceptuais, como o Modelo de 

Promoção de Saúde de Nola Pender, permitem compreender os fatores que influenciam a 

adoção de comportamentos promotores de saúde. Este modelo conceptualiza os 
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comportamentos de saúde como resultado da interação entre fatores individuais, experiências 

prévias e influências cognitivas e sociais, incluindo a perceção dos benefícios e barreiras, a 

autoeficácia e as influências interpessoais (Pender, 2011). Assim, a adoção de comportamentos 

preventivos, como a vacinação, é influenciada não apenas pelo acesso aos serviços de saúde, 

mas também pelas perceções, crenças e contextos sociais dos indivíduos. 

A hesitação vacinal tem emergido como um desafio relevante em saúde pública. 

Definida como o atraso na aceitação ou recusa de vacinas apesar da sua disponibilidade, 

constitui um fenómeno complexo e multifatorial, influenciado por determinantes individuais, 

sociais e contextuais (World Health Organization [WHO], 2015). Este fenómeno assume 

particular relevância em contextos de maior vulnerabilidade, como as Estruturas Residenciais 

para Pessoas Idosas (ERPI), onde os profissionais desempenham um papel crucial na prevenção 

da transmissão de doenças infeciosas.  

As pessoas idosas constituem um dos grupos populacionais mais vulnerável às 

complicações associadas a infeções respiratórias, como a gripe e a COVID-19. Em Portugal, a 

gripe sazonal continua a representar uma causa importante de morbilidade e mortalidade, 

sobretudo na população com idade igual ou superior a 65 anos (Portugal, Ministério da Saúde. 

Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP, 2025). Deste modo, a vacinação dos 

profissionais que trabalham em ERPI assume particular importância, contribuindo para a 

proteção individual e coletiva e para a redução do risco de surtos nestas instituições (European 

Centre for Disease Prevention and Control, 2023) 

Apesar da reconhecida importância da vacinação, a adesão à vacinação sazonal entre 

profissionais que trabalham em ERPI e instituições similares – designadamente estruturas 

residenciais dirigidas a outras faixas etárias vulneráveis, para além da população idosa – 

mantém-se aquém do desejável, evidenciando a necessidade de compreender os fatores que 

influenciam a prontidão vacinal destes profissionais. A identificação destes determinantes é 

essencial para o desenvolvimento de estratégias de intervenção em saúde pública que 

promovam a adesão à vacinação e reforcem a proteção das populações mais vulneráveis. 

Para compreender os fatores associados à prontidão vacinal torna-se fundamental dispor 

de instrumentos válidos e fiáveis que permitam avaliar os determinantes psicossociais 

associados à decisão de vacinar. A “7C Scale of Vaccination Readiness”, desenvolvida por 

Geiger et al., (2021), constitui um instrumento amplamente utilizado a nível internacional para 

avaliar a predisposição para a vacinação. Contudo, a inexistência de uma versão validada para 
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a população portuguesa limita a sua aplicação no contexto nacional, constituindo uma lacuna 

relevante na investigação em saúde pública. 

Neste sentido, o estudo apresentado tem como objetivo traduzir e validar a “7C Scale of 

Vaccination Readiness” para a população portuguesa, aplicada a profissionais de ERPI e 

instituições similares. 

O presente relatório foi desenvolvido no âmbito da Unidade Curricular “Opção 5: 

Estágio com Relatório Final em Unidades de Cuidados na Comunidade (UCC) e em Unidades 

de Saúde Pública (USP)”, integrada no 3º semestre do Curso de Mestrado de Enfermagem 

Comunitária –  área de Enfermagem de Saúde Comunitária e Saúde Pública, da Escola Superior 

de Saúde do Instituto Politécnico de Viseu.  

O estágio decorreu em dois contextos distintos e complementares, na Unidade de 

Cuidados na Comunidade de Albergaria-a-Velha (UCC AAV), entre 15 de setembro de 2025 e 

31 de outubro de 2025, com um total de 250 horas de contato, e na Unidade de Saúde Pública 

Baixo Vouga – Serviço Local de Albergaria-a-Velha (USP BV – SL AAV), entre 3 de 

novembro de 2025 e 30 de janeiro de 2026, com um total de 375 horas de contato. Estes 

contextos permitiram o contato com diferentes dimensões da intervenção em saúde comunitária 

e saúde pública, contribuindo para o desenvolvimento de competências comuns e específicas 

do enfermeiro especialista, em consonância com os referenciais definidos pela Ordem dos 

Enfermeiros e indo de encontro das Competências Comuns do Enfermeiro Especialista (CCEE) 

e das Competências Específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde 

Comunitária e Saúde Pública (CEEEESCSP). 

Este relatório encontra-se estruturado em duas partes principais. Na primeira parte é 

apresentado um enquadramento dos locais de estágio, caracterizadas as Unidades Funcionais 

(UF) e é realizada a reflexão crítico-reflexiva sobre o percurso desenvolvido, incluindo a 

apresentação de algumas atividades e a análise das competências comuns e específicas do 

enfermeiro especialista. Na segunda parte é apresentado o estudo de investigação intitulado “A 

prontidão vacinal dos profissionais das ERPI e instituições similares como desafio de Saúde 

Pública: tradução e validação da ‘7C Scale of Vaccination Readiness’”. Nesta parte procede-se 

à apresentação da fundamentação teórica do estudo, da metodologia utilizada, dos resultados 

obtidos e respetiva discussão, culminando com a apresentação das conclusões, limitações do 

estudo e implicações para a prática do EEESCSP. 
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PARTE I – Relatório da Componente Clínica 
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1 – Enquadramento e caracterização dos contextos de estágio 

As Unidades de Cuidados na Comunidade (UCC) e as Unidades de Saúde Pública (USP) 

são unidades funcionais dos Cuidados de Saúde Primários que passaram a integrar as novas 

Unidades Locais de Saúde, substituindo os anteriores Agrupamentos de Centros de Saúde. Esta 

reorganização “visa a prestação integrada de cuidados de saúde primários e hospitalares, o 

reforço dos cuidados primários na resposta de proximidade e continuidade na assistência em 

saúde e a aposta na promoção da saúde” (Portugal, Decreto-Lei nº102/2023). Neste sentido, em 

2023, o Centro Hospitalar do Baixo-Vouga, E. P. E., o Hospital Dr. Francisco Zagalo (Ovar) e 

o Agrupamento de Centros de Saúde do Baixo Vouga passaram a denominar-se Unidade Local 

de Saúde da Região de Aveiro (ULSRA), EPE. 

A ULSRA é uma entidade pública empresarial integrada no Serviço Nacional de Saúde, 

responsável pela prestação de cuidados de saúde à população da região de Aveiro. Tem como 

missão “assegurar a saúde da comunidade, garantindo o acesso a cuidados de saúde integrados, 

personalizados ao longo do ciclo de vida, criadores de valor e confiança, investindo na formação 

e investigação” (Portugal, Ministério da Saúde, Unidade Local de Saúde da Região de Aveiro, 

s.d.). A sua organização integra unidades hospitalares e de cuidados de saúde primários, 

permitindo uma resposta articulada às necessidades de saúde da população, desde prevenção e 

cuidados de proximidade até aos cuidados hospitalares diferenciados. Este modelo permite 

melhorar a continuidade de cuidados, a eficiência dos recursos e a qualidade global dos 

cuidados prestados na região. 

 

1.1 – Estágio em contexto de Unidade de Cuidados na Comunidade 

As Unidades de Cuidados na Comunidade (UCC), de acordo com o enquadramento 

legislativo, “prestam cuidados de saúde e apoio psicológico e social de âmbito domiciliário e 

comunitário, especialmente às pessoas, famílias e grupos mais vulneráveis, em situação de 

maior risco ou dependência física e funcional ou doença que requeira acompanhamento 

próximo, e atua ainda na educação para a saúde, na integração em redes de apoio à família e na 

implementação de unidades móveis de intervenção” (Portugal, Decreto-Lei nº 239/2015). 
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A Unidade de Cuidados na Comunidade de Albergaria-a-Velha (UCC AAV), criada a 

10 de dezembro de 2010, integra a ULSRA, inserindo-se no Centro de Saúde de Albergaria-a-

Velha, sito em Rua 25 de Abril, 3850-004 Albergaria-a-Velha e com horário de funcionamento 

de segunda a sexta-feira, entre as 08:00 e as 20:00 horas e sábados, domingos e feriados: 08:00 

às 20:00 horas, apenas quando necessário. Tem como contato telefónico o número: 234 523 

213 e email ucc.avelha@ulsra.min-saude.pt. 

A UCC AAV é coordenada pelo Sr. Enfermeiro António Miranda, Especialista em 

Enfermagem de Saúde Comunitária e integram ainda a equipa, quatro enfermeiras e uma 

assistente técnica. Sendo que, sempre que necessário, tem outros recursos que são partilhados 

por várias Unidades Funcionais da ULSRA e que também prestam apoio a esta, como uma 

nutricionista, uma higienista oral, um fisioterapeuta, uma assistente social e uma enfermeira 

especialista de enfermagem de saúde materna e obstétrica. 

A missão desta unidade consiste em “contribuir para a melhoria do estado de saúde da 

população, através da prestação de cuidados de saúde e apoio psicológico e social, de 

proximidade, em casa e na comunidade, no local de trabalho e nas escolas, a indivíduos, 

famílias e grupos mais vulneráveis e fragilizados” (Portugal, Ministério da Saúde, Serviços 

Partilhados do Ministério da Saúde, s.d.). A sua atuação assenta em valores como o respeito 

pela individualidade do utente, a salvaguarda dos direitos das pessoas, a humanização dos 

cuidados, a articulação interinstitucional, estabelecimento de parcerias com estruturas de 

comunidade local, o trabalho em equipa e a organização dos serviços em função das 

necessidades da população e autonomia assente na organização funcional e técnica (Portugal, 

Ministério da Saúde, Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, s.d.). 

Neste sentido, a intervenção da UCC rege-se pelos princípios da promoção da saúde, 

prevenção da doença, reabilitação e capacitação de indivíduos, famílias e grupos, especialmente 

populações mais vulneráveis e abrangendo diferentes fases do ciclo de vida. 

A UCC AAV presta cuidados às seis freguesias do concelho de Albergaria-a-Velha 

(Figura 1), Albergaria-a-Velha e Valmaior, Alquerubim, Angeja, Branca, Ribeira de Fráguas, 

S. João de Loure e Frossos, sendo a sua área geográfica de abrangência de 158 km2. 



27 

 

Com base nas inscrições nas UF abrangidas por esta área geográfica, a UCC AAV presta 

serviço a 25 037 utentes, cuja distribuição por grupos etários e sexo se encontra representada 

na pirâmide etária apresentada na Figura 2: 

Figura 1 - Área geográfica do Concelho de Albergaria-a-Velha 

Fonte: UCC Albergaria-a-Velha. (s.d.) Quem somos. 

https://uccavdigital.wixsite.com/ucc-albergaria-a-vel/about  

Figura 2 - Pirâmide Etária dos Utentes UCC 

Fonte: Portugal, Ministério da Saúde, Unidade de Cuidados na Comunidade de 

Albergaria-a-Velha. (2025). Plano de Ação 2025. https://bicsp.min-

saude.pt/_vti_bin/spms.bicsp.sharepoint/pauf.svc/get/document/2025/2010210  

https://uccavdigital.wixsite.com/ucc-albergaria-a-vel/about
https://bicsp.min-saude.pt/_vti_bin/spms.bicsp.sharepoint/pauf.svc/get/document/2025/2010210
https://bicsp.min-saude.pt/_vti_bin/spms.bicsp.sharepoint/pauf.svc/get/document/2025/2010210
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A análise das características demográficas da população abrangida pela UCC AAV 

evidencia um envelhecimento progressivo da população, caracterizado por uma maior 

concentração de indivíduos nos grupos etários mais avançados e pela predominância do sexo 

feminino nas idades mais elevadas. De acordo com o PNS 2030, o envelhecimento da população 

integra um dos principais desafios para a saúde, onde se exigem respostas orientadas para a 

promoção da saúde, prevenção da doença e manutenção de autonomia ao longo do ciclo de vida 

(Portugal, MS, DGS, 2022). 

A crescente complexidade das necessidades em saúde, associada a múltiplos 

determinantes sociais, como o envelhecimento, as condições socioeconómicas e o isolamento 

social, coloca desafios reais, traduzindo-se numa carência crescente de acompanhamento em 

contexto domiciliário, de apoio aos cuidadores informais e de intervenções dirigidas à 

promoção da autonomia e qualidade de vida das pessoas idosas. Neste contexto, a UCC AAV 

assume um papel crucial na resposta às necessidades emergentes da comunidade, através de 

intervenções centradas na promoção da literacia em saúde, na capacitação das comunidades e 

na articulação com diferentes parceiros na comunidade, em consonância com as orientações 

estratégicas definidas no PNS 2030 e com a abordagem dos determinantes sociais em saúde. 

A atividade da UCC AAV encontra-se enquadrada num processo de contratualização de 

indicadores, definidos ao nível dos cuidados de saúde primários, que orientam o planeamento, 

a implementação e a avaliação das intervenções desenvolvidas. Estes indicadores permitem 

monitorizar o desempenho da unidade e os ganhos em saúde da população, promovendo a 

melhoria contínua da qualidade dos cuidados e a adequação das respostas às necessidades 

identificadas na comunidade.  

Neste sentido, os Planos de Ação das Unidades Funcionais, definidos para um período 

de três anos e contratualizados anualmente, integram planos de melhoria direcionados para 

áreas específicas do desempenho das equipas. A avaliação de desempenho nas Unidades de 

Cuidados na Comunidade é operacionalizada pelo Índice de Desempenho no Plano de Ação, 

pelo Índice de Desempenho Global e por avaliação de outros objetivos identificados pela 

equipa. 

Neste contexto, e em consonância com os objetivos definidos, a UCC de Albergaria-a-

Velha implementa diversos projetos de intervenção comunitária, em articulação com parceiros 

institucionais locais, direcionados para diferentes áreas de atuação em saúde comunitária. 
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No âmbito do desenvolvimento organizacional e da melhoria contínua da qualidade, 

destacando-se iniciativas relacionadas com o desenvolvimento profissional e formação 

contínua, monitorização da qualidade, gestão do risco, parametrização e otimização dos 

sistemas de informação e implementação do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados. 

Simultaneamente, a unidade participa em atividades interinstitucionais, como a Rede Social, a 

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, o Núcleo Local de Inserção e o Núcleo de Apoio 

a Crianças e Jovens em Risco, promovendo uma atuação integrada e ajustada às necessidades 

sociais e de saúde da comunidade.  

A UCC AAV desenvolve, paralelamente, projetos direcionados para a promoção da 

saúde e prevenção da doença, dos quais se destacam os projetos “Alfavita”, “Vitasense”, “Mais 

Vida”, “Formar para Capacitar”, “Cuidador Mais Cuidado”, “Saúde em Si – Revista Digital” e 

as iniciativas na área do controlo e prevenção de comportamento aditivos, prevenção de 

diabetes e autogestão de doenças respiratórias. Estas intervenções pretendem promover a 

literacia em saúde, a capacitação individual e comunitária e a adoção de comportamentos 

promotores de saúde. 

Na área dos cuidados continuados e paliativos com o objetivo de assegurar a 

continuidade e humanização dos cuidados prestados, destacam-se a Equipa de Cuidados 

Continuados Integrados, o projeto “Human Flag – Cuidados Paliativos” e a presença de um elo 

de ligação aos Cuidados Paliativos Pediátricos. 

Ao nível da saúde materna, infantil e juvenil, a UCC AAV dinamiza projetos e 

intervenções como Saúde Escolar, Equipa de Intervenção Precoce na Infância, Curso de 

Preparação para o Parto e Parentalidade, Curso de Recuperação Pós-parto e Mimar para 

Amamentar, promovendo o acompanhamento e a capacitação das famílias ao longo do ciclo de 

vida. 

Esta diversidade de projetos evidencia a necessidade de realizar intervenções dirigidas 

aos problemas prioritários de saúde da comunidade e contribuem para a promoção da saúde, 

prevenção da doença e redução da desigualdade em saúde, em harmonia com as orientações 

definidas no PNS 2030. 

 

1.2 – Estágio em contexto de Unidade de Saúde Pública 

As Unidades de Saúde Pública (USP) constituem estruturas funcionais dos Cuidados de 

Saúde Primários, com autonomia funcional e técnica e responsabilidade na proteção da saúde 
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das populações, na vigilância epidemiológica, no planeamento em saúde e na intervenção ao 

nível comunitário. De acordo com o disposto no Portugal, Decreto-Lei n.º 52/2022 (2022), 

compete à USP “a vigilância epidemiológica, a elaboração de informações e planos no domínio 

da saúde pública, a gestão de programas de intervenção no âmbito da prevenção, promoção e 

proteção da saúde da população e de grupos específicos, colaborando no exercício de funções 

de autoridade de saúde”. Estas unidades integram equipas multidisciplinares constituídas, entre 

outros profissionais, por médicos de saúde pública, enfermeiros especialistas na área de 

enfermagem de saúde comunitária e saúde pública e técnicos superiores das áreas de 

diagnóstico e terapêutica. 

No contexto da ULSRA, a Unidade de Saúde Pública Baixo Vouga (USP BV) foi criada 

a 30 de novembro de 2012 e tem como coordenador o Dr. Rui Leitão. Esta unidade compreende 

a área geográfica da ULSRA (Figura 3), nomeadamente, os concelhos de Águeda, Albergaria- 

a-Velha, Anadia, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Murtosa, Oliveira do Bairro, Sever do Vouga e 

Vagos, representando uma área de 1546 km2, correspondendo a 312 450 habitantes.  

 

 

A USP BV assume-se como observatório de saúde da área geodemográfica mencionada, 

tendo como missão contribuir para a melhoria contínua do estado de saúde da população, com 

vista à obtenção de ganhos em saúde. Neste âmbito, a USP BV desenvolve atividades de 

vigilância epidemiológica, planeamento em saúde e implementação de programas de 

Figura 3 - Área de abrangência da USP BV e população residente em 2021 

Fonte: Portugal, Ministério da Saúde, Unidade de Saúde Pública Baixo Vouga. 

(2025). Manual de Acolhimento. SNS. 



31 

intervenção em saúde pública, promovendo igualmente a investigação em saúde e a formação 

dos distintos grupos profissionais que a integram, nas várias vertentes académicas e de 

formação contínua. Tem como visão afirmar-se como uma unidade de referência no 

desenvolvimento da área geográfica onde se insere, sendo reconhecida pelo seu contributo 

técnico-científico e pela qualidade das intervenções desenvolvidas. Assim, apresenta-se como 

um parceiro privilegiado junto dos agentes da comunidade e de diversas entidades, quer do 

setor da saúde, quer de outros setores, promovendo uma atuação articulada e intersectorial em 

prol da proteção e promoção da saúde das populações. 

A atuação da USP BV orienta-se por um conjunto de valores fundamentais que 

sustentam a sua missão e visão, nomeadamente, a cidadania, a qualidade, a excelência, a 

inovação e desenvolvimento, a multidisciplinaridade, a colaboração, a diferenciação, a 

intercooperação, a equidade e o acesso, as políticas saudáveis e a responsabilidade social. Estes 

valores refletem o compromisso da unidade com a promoção da saúde e o bem-estar das 

populações, a prestação de cuidados baseados em evidência científica, a articulação 

intersectorial e a redução das desigualdades em saúde, contribuindo para a construção de 

comunidades mais saudáveis e resilientes. No âmbito das suas funções, a USP BV pretende: 

• “Assegurar a governação da saúde, através da elaboração de instrumentos de 

diagnóstico de situação, incluindo a identificação de necessidades de saúde, de 

planeamento de base populacional, nomeadamente Planos Locais de Saúde, de 

monitorização e de avaliação; 

• Promover a investigação e a vigilância epidemiológicas e atuar na avaliação, 

gestão e comunicação de risco perante surtos e emergências em saúde pública; 

• Avaliar planos, programas, projetos e intervenções em saúde; 

• Gerir programas e projetos de intervenção populacional e comunitária nas áreas 

de defesa, proteção e promoção da saúde da população e de prevenção da 

doença, no quadro das prioridades do planeamento em saúde, e nas áreas de 

vacinação, saúde ambiental, saúde escolar, e demais programas prioritários da 

Direção-Geral da Saúde (DGS); 

• Gerir programas de rastreio de base populacional; 

• Promover e participar na formação pré-graduada e pós-graduada e contínua dos 

diversos grupos profissionais que integram; 
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• Realizar investigação em saúde; 

• Promover atividades de comunicação interna e externa; 

• Assegurar o exercício de funções de autoridade de saúde, através dos médicos 

nomeadas para tal” (Portugal, Ministério da Saúde, Unidade de Saúde Pública 

Baixo Vouga, 2025). 

A unidade desenvolve a sua atividade em estreita articulação com outras unidades 

funcionais, serviços e departamentos da ULSRA, sempre que as suas competências se revelem 

pertinentes para o exercício das suas funções. A USP BV integra, quando necessário e relevante, 

programas, projetos e equipas transversais, nomeadamente o Programa Nacional de Prevenção 

e Controlo de Infeções e de Resistência aos Antimicrobianos, da Qualidade da Gestão do Risco, 

entre outros, contribuindo para a melhoria contínua da qualidade e segurança dos cuidados. 

Para além destes, entre os programas desenvolvidos destacam-se, entre outros, o Programa 

Nacional de Saúde Escolar, o Programa Nacional de Vacinação, o Programa de Rastreios, o 

Programa de Saúde Sazonal e o Programa de Vigilância de Vetores. 

Quanto à sua estrutura organizacional, a USP BV assume uma posição flexível, de forma 

a privilegiar a diferenciação técnica dos recursos consoante as especificidades 

geodemográficas. Assim, em cada concelho existe um serviço local da USP que deve ser 

constituído, pelo menos, por um médico de saúde pública (coordenador da equipa), um 

enfermeiro especialista em saúde comunitária ou saúde pública e um técnico superior de 

diagnóstico e terapêutica (saúde ambiental), com o apoio de um assistente técnico.  

O estágio decorreu Serviços Locais de Albergaria-a-Velha e, parcialmente, no Serviço 

Local de Sever do Vouga, uma vez que a enfermeira tutora integra ambas as equipas. Esta opção 

permitiu um contato com diferentes realidades da intervenção em saúde pública, 

proporcionando uma visão mais abrangente das respostas desenvolvidas pelas equipas locais e 

das estratégias implementadas para responder às necessidades específicas das populações e uma 

experiência formativa em dois contextos locais distintos. 
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2 – Reflexão sobre as competências adquiridas e as atividades desenvolvidas 

Neste capítulo é apresentada uma análise crítico-reflexiva das Competências Comuns 

do Enfermeiro Especialista e das Competências Específicas do Enfermeiro Especialista em 

Enfermagem de Saúde Comunitária e Saúde Pública, com base nas atividades desenvolvidas ao 

longo do estágio e no seu contributo para a aquisição, desenvolvimento e consolidação das 

referidas competências. 

O exercício do Enfermeiro Especialista exige uma prática fundamentada em referenciais 

teóricos que orientem a tomada de decisão clínica, a intervenção comunitária e a avaliação das 

necessidades em saúde. Neste sentido, modelos de enfermagem, como o Modelo de Promoção 

da Saúde de Nola Pender, assumem particular relevância pois permitem compreender os fatores 

que influenciam a adoção de comportamentos promotores de saúde e apoiar o desenvolvimento 

de intervenções dirigidas à capacitação das pessoas, grupos e comunidades (Rojas-Torres et al., 

2025). 

O estágio constitui, assim, um contexto privilegiado para a mobilização de 

conhecimentos teóricos e para o desenvolvimento de competências especializadas. A reflexão 

sobre as atividades desenvolvidas torna-se crucial para evidenciar a forma como cada 

experiência formativa contribui para o desenvolvimento de uma prática crítica, fundamentada 

e orientada para as necessidades da comunidade.  

 

2.1 – Competências Comuns do Enfermeiro Especialista 

O exercício profissional do Enfermeiro Especialista caracteriza-se por uma prática 

diferenciada que ultrapassa a dimensão técnica do cuidar, implicando a mobilização de 

conhecimentos, competências e atitudes que sustentam uma intervenção orientada para a 

qualidade, segurança e complexidade dos cuidados. Assim, e com foco na excelência do cuidar, 

a Ordem dos Enfermeiros define um conjunto de competências comuns que diferencia o 

enfermeiro especialista na tomada de decisão fundamentada e na forma como utiliza a evidência 

científica para melhorar a prática clínica quotidiana. 

O estágio, desenvolvido na Unidade de Cuidados na Comunidade de Albergaria-a-Velha 

e na Unidade de Saúde Pública Baixo Vouga – Serviço Local de Albergaria-a-Velha 
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proporcionou o contacto com diferentes contextos de intervenção em saúde comunitária e saúde 

pública. A integração em equipas multidisciplinares e a participação nas atividades 

desenvolvidas possibilitaram a mobilização de conhecimentos teóricos em contexto real de 

prática clínica, contribuindo para o desenvolvimento de competências relacionadas com a 

análise crítica, a reflexão sobre a prática e a capacidade de intervenção ajustada às necessidades 

dos indivíduos e da comunidade.  

As CCEE encontram-se legisladas no Portugal, Regulamento nº140/2019 (2019), 

englobando “as dimensões da educação dos clientes e dos pares, de orientação, aconselhamento, 

liderança, incluindo a responsabilidade de descodificar, disseminar e levar a cabo investigação 

relevante e pertinente, que permita avançar e melhorar de forma contínua a prática de 

enfermagem” (Portugal, Regulamento nº140/2019). Estas competências dividem-se em 4 

domínios: responsabilidade profissional, ética e legal; melhoria contínua da qualidade; gestão 

dos cuidados e desenvolvimento das aprendizagens profissionais.  

Para atingir estas competências foram realizadas, durante o ensino clínico, as atividades 

enumeradas na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Descrição das atividades realizadas por CCEE 

Competências Comuns 

Enfermeiro 

Especialista 

Atividades Descrição 

Responsabilidade 

Profissional, Ética e 

Legal 

Acolhimento e integração na 

UCC E USP 

Visita ao edifício, integração da equipa e 

consulta de manuais e procedimentos 

internos 

Núcleo Local de Inserção 

(NLI) 

Participação na reunião quinzenal do 

núcleo 

Projeto “Entre Ruas” Colaboração nas visitas às trabalhadoras 

do sexo  

Melhoria Contínua da 

Qualidade 

Formação em Serviço 

“Indicadores de Saúde” 

Análises dos Indicadores 

contratualizados pela UCC e sugestões de 

melhoria 

Projeto “Saúde + Digital” Conceção e implementação de um 

projeto com o objetivo de melhorar o 
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Competências Comuns 

Enfermeiro 

Especialista 

Atividades Descrição 

acesso da comunidade aos cuidados de 

saúde e promover a literacia em saúde 

Projeto “Cuidador Digital” Conceção de um projeto com o objetivo 

de promover a literacia digital em saúde 

dos cuidadores informais da comunidade 

de Albergaria-a-Velha, através da 

capacitação para o uso autónomo de 

plataformas e recursos digitais de saúde. 

Projeto “Vacinar é Cuidar! 

Por si, por todos!” 

Diagnóstico de situação, conceção e 

implementação de um projeto com o 

objetivo de melhorar o conhecimento e a 

consciencialização dos profissionais  

das ERPI e instituições similares 

relativamente à vacinação sazonal como 

medida de proteção  

individual e coletiva. 

Gestão dos Cuidados 

Reunião Saúde Escolar (SE) Participação na reunião com todas as 

equipas locais de saúde escolar da ULS 

RA 

Reuniões com Parceiros 

Externos no âmbito da SE 

Participação no planeamento de sessões 

de SE comuns 

Reuniões com as equipas 

(UCC e USP) 

Participação na avaliação e planeamento 

de atividades a desenvolver pela equipa 

Reuniões do Conselho Geral 

(USP BV) 

Participação nas reuniões com as várias 

equipas locais da USP e apresentação do 

projeto “Vacinar é cuidar! Por si, por 

todos!” 

Reuniões Enfermagem USP Participação nas reuniões com toda a 

equipa de enfermagem da USP, partilha 

de evidência sobre Inteligência Artificial 

e a sua utilidade na Saúde Pública e 

apresentação do projeto “Vacinar é 

cuidar! Por si, por todos!” 
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Competências Comuns 

Enfermeiro 

Especialista 

Atividades Descrição 

Desenvolvimento das 

Aprendizagens 

Profissionais 

“Pausa que inspira!” Participação na sessão desenvolvida com 

intuito de fortalecer o espírito de equipa 

entre os profissionais da UCC. 

Magusto no Centro de Saúde Participação na atividade da UCC 

partilhada com todos os profissionais do 

Centro de Saúde de Albergaria-a-Velha. 

Formação de Rastreios de 

Base Populacional 

Participação na formação dinamizada 

pela Secção da Região Centro e Grupo de 

Rastreios Local USP BV. 

Plano Local de Saúde  Participação no Workshop com parceiros 

da saúde com o objetivo de perceber as 

necessidades sentidas pela comunidade e 

sugestões de como as minimizar. 

 

2.1.1 – Domínio da responsabilidade profissional, ética e legal 

O domínio da responsabilidade profissional, ética e legal apresenta-se como um dos 

pilares fundamentais do enfermeiro especialista, uma vez que envolve a capacidade de integrar 

princípios éticos, deontológicos e legais na tomada de decisão clínica e na prestação de 

cuidados. Pressupõe, ainda, uma prática baseada no respeito dos direitos humanos e da 

responsabilidade profissional, com uma atuação autónoma e orientada para os princípios da 

beneficência, não maleficência e justiça (Portugal, Regulamento nº140/2019). 

Ao longo do estágio, este domínio esteve presente de forma transversal nas diferentes 

atividades desenvolvidas, evidenciando-se a sua importância aquando do acolhimento e 

integração nas Unidades Funcionais onde decorreu o estágio. Este processo que permitiu 

compreender a organização institucional, bem como as normas de funcionamento, dinâmicas 

das unidades e regulamentos internos a serem respeitados.  

A participação na reunião do Núcleo Local de Inserção possibilitou o contato com a 

realidade social de indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social, evidenciando a 

relevância da articulação intersectorial na resposta às necessidades identificadas. Este contato 

permitiu reconhecer a complexidade dos processos de tomada de decisão consciente em 



37 

contextos onde os determinantes sociais de saúde condicionam a autonomia e a capacidade de 

escolha dos indivíduos, exigindo uma análise crítica e contextualizada das diferentes situações.  

Também no projeto “Entre Ruas” existe uma responsabilidade social e ética. Neste 

projeto é realizado um percurso pelos locais do concelho onde algumas trabalhadoras do sexo 

se encontram habitualmente, e através do contato direto com elas, é possível refletir sobre a 

importância do papel do enfermeiro na equidade em saúde, garantindo uma intervenção pautada 

pelo respeito, pela dignidade da pessoa, confidencialidade e promoção do acesso aos cuidados 

de saúde. Este contexto evidenciou o papel do enfermeiro na promoção da equidade em saúde 

e na redução de barreiras no acesso aos cuidados por parte dos grupos socialmente vulneráveis. 

As reuniões multidisciplinares constituíram, sem dúvida, mais um espaço privilegiado 

para a reflexão ética, uma vez que permitiram compreender a complexidade da tomada de 

decisão partilhada e a necessidade de articular diferentes perspetivas profissionais na definição 

de estratégias de intervenção. 

As experiências vivenciadas ao longo do estágio contribuíram para o desenvolvimento 

de uma maior consciência ética e profissional da prática de enfermagem, reconhecendo a 

importância de uma atuação fundamentada em princípios deontológicos e legais e orientada 

para uma prática autónoma, crítica e centrada na pessoa e/ou na comunidade. 

 

2.1.2 – Domínio da melhoria contínua da qualidade 

No domínio da melhoria contínua da qualidade, espera-se que o enfermeiro especialista 

demonstre capacidade de monitorizar, analisar e intervir nos processos de cuidados, com base 

na evidência científica e na utilização de indicadores em saúde (Portugal, Regulamento 

nº140/2019). A melhoria da qualidade é o motor para uma prática clínica de excelência e, neste 

sentido, o enfermeiro especialista desempenha um papel ativo e fulcral na identificação das 

necessidades e/ou oportunidades de melhoria, implementação de estratégias e avaliação dos 

resultados, promovendo a segurança, eficácia e eficiência dos cuidados e, ainda, a literacia em 

saúde e o envolvimento das comunidades. 

Durante o estágio, este domínio foi desenvolvido através da participação em formação 

em serviço, na qual foi realizada a análise da monitorização dos indicadores de desempenho da 

UCC AAV no período de maio a agosto, intitulada “Indicadores de Saúde”. Esta dinâmica 

possibilitou discutir com a equipa estratégias de resolução de não conformidades e propor a 

implementação de boas práticas nas diferentes dimensões trabalhadas. Esta análise permitiu a 
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identificação de áreas passíveis de melhoria e a reflexão sobre estratégias que promovam 

ganhos em saúde na comunidade. 

Ainda na UCC AAV, foram desenvolvidos e implementados os projetos “Saúde + 

Digital” e “Cuidador Digital”, orientados para a promoção da literacia digital em saúde e da 

transição digital e para melhorar a proximidade entre a comunidade e os cuidados de saúde. 

Estas iniciativas evidenciaram a importância da inovação e da utilização de ferramentas digitais 

na promoção das atividades que a UCC desenvolve, reconhecendo o seu papel na comunidade 

e promovendo o acesso à informação em saúde, tal como definido no PNS 2030. 

Adicionalmente, durante o estágio na USP BV - SL AAV, o projeto “Vacinar é Cuidar… 

Por Si, por todos!” proporcionou a realização de um diagnóstico de situação rigoroso em ERPI 

e instituições similares, permitindo intervir na sensibilização e consciencialização dos 

profissionais para a vacinação sazonal como estratégia para a gestão de risco e a proteção 

coletiva. Esta intervenção evidenciou a pertinência da utilização de dados objetivos e da análise 

sistemática da informação na tomada de decisão e na implementação de estratégias orientadas 

para a melhoria contínua da qualidade dos cuidados. 

 

2.1.3 – Domínio da gestão de cuidados 

Quanto ao domínio da gestão de cuidados, este constitui uma dimensão essencial do dia-

a-dia do enfermeiro especialista, envolvendo a capacidade de planear, organizar, coordenar e 

avaliar intervenções de enfermagem, para desta forma garantir a continuidade, qualidade e 

segurança dos cuidados prestados (Portugal, Regulamento nº140/2019). Gerir cuidados implica 

competências de coordenação, liderança e articulação com diferentes parceiros institucionais, 

pelo que pressupõe uma atuação integrada em equipas multidisciplinares, assim como a 

colaboração entre diferentes níveis de cuidados e recursos da comunidade, permitindo respostas 

adequadas às necessidades em saúde. 

Durante o estágio, esta competência foi desenvolvida através da participação em 

diversas reuniões, destacando-se as da Equipa Local de Saúde Escolar (ELSE), as da equipa da 

UCC AAV e da USP BV, bem como no Conselho Geral da USP BV.  

Nas reuniões quinzenais realizadas pela Equipa de Cuidados Continuados Integrados, o 

gestor de cada caso divulga o estado de evolução clínica e social do utente e, em equipa 

multidisciplinar, definem-se as próximas intervenções a realizar com o objetivo de dar resposta 

às necessidades identificadas e preparar a alta dos utentes. Este contexto evidenciou a 
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importância da coordenação entre diferentes profissionais e serviços na gestão integrada dos 

cuidados. 

No âmbito da Saúde Escolar (SE), a participação nas reuniões da ELSE com parceiros 

externos permitiu acompanhar o planeamento do ano letivo, desde definição do parque escolar, 

conteúdos a abordar, turmas a que se destina e atividades a desenvolver. Ainda neste âmbito, a 

participação numa reunião realizada no Hospital de Aveiro, que reuniu as diferentes Equipas 

Locais de Saúde Escolar da ULSRA, possibilitou a partilha dos projetos desenvolvidos, das 

estratégias de implementação e os respetivos resultados, evidenciando a importância da 

articulação interinstitucional e do trabalho em rede na gestão de cuidados, especialmente no 

contexto comunitário, onde múltiplos determinantes influenciam as necessidades em saúde. 

A participação nas reuniões do Conselho Geral da USP BV constitui, igualmente, um 

espaço relevante de aprendizagem, permitindo acompanhar a discussão de diferentes temáticas 

relacionadas com a organização do serviço, protocolos institucionais, projetos em 

implementação e partilha de evidência científica. Na última reunião do Conselho Geral, foi 

realizada a apresentação do projeto de intervenção “Vacinar é cuidar… Por si, por todos!” 

(Anexo I), desenvolvido no âmbito do estágio, o que possibilitou a discussão das estratégias 

implementadas e dos resultados alcançados. Eram reuniões extremamente dinâmicas, com a 

presenta de toda a equipa multidisciplinar da USP BV e que proporcionaram momentos 

relevantes de aprendizagem profissional e pessoal.  

A participação nestes espaços de planeamento e tomada de decisão permitiu um contato 

com diferentes perspetivas profissionais, contribuindo para uma visão mais abrangente e 

integrada dos cuidados. Paralelamente, a apresentação e discussão de projetos desenvolvidos 

durante o estágio evidenciaram o desenvolvimento de competências de comunicação, 

organização e coordenação, que se revelam cruciais para uma gestão eficaz dos cuidados.  

Através da observação e participação progressiva aumentou-se a capacidade de análise 

e compreensão destes processos, de planear intervenções em articulação com diferentes 

profissionais e entidades, o que me permitiu reconhecer a importância do enfermeiro 

especialista como elemento facilitador da continuidade e integração dos cuidados em contexto 

comunitário. 

 

2.1.4 – Domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais 
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O domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais, traduz-se na 

capacidade de refletir criticamente sobre a prática, atualizar conhecimentos e promover o 

desenvolvimento contínuo, numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida (Portugal, 

Regulamento nº140/2019). Assim, este domínio implica uma atitude proativa na aquisição e na 

partilha do conhecimento, tal como na integração da evidência científica na prática clínica. 

No decorrer do estágio, o desenvolvimento desta competência foi evidenciado através 

da participação em várias atividades formativas e momentos de partilha. A participação em 

iniciativas como o “Magusto no Centro de Saúde” e a “Pausa que Inspira!”, dirigidas aos 

profissionais das várias UF do Centro de Saúde de Albergaria-a-Velha, proporcionou 

momentos de interação entre equipas e partilha de experiências constituíram um fator facilitador 

da aprendizagem e que promovem uma enorme construção de conhecimento.  

Destaca-se, ainda, a participação, enquanto formanda na ação “Rastreios de Base 

Populacional” (Anexo II) dinamizada pela Secção da Região Centro e pelo Grupo de Rastreios 

Local da USP BV. Esta formação possibilitou o aprofundamento do enquadramento técnico e 

normativo dos programas de rastreio, bem como o conhecimento dos procedimentos associados 

à sua operacionalização e à utilização do sistema SiiMA Rastreios na ótica da USP. Constituiu 

igualmente um momento formativo de partilha de experiências entre profissionais de diferentes 

UF, o que favoreceu a reflexão sobre práticas e desafios associados à implementação destes 

programas. 

Através da participação no “Workshop com Parceiros para Plano Local de Saúde”, 

compreendeu-se que a aprendizagem do enfermeiro especialista deve estar alinhada com as 

necessidades reais da comunidade.  O objetivo desta atividade passou por compreender o estado 

atual da comunidade, identificar problemas já existentes no concelho e, junto com os parceiros, 

encontrar possíveis soluções que venham a colmatar esses problemas. Neste contexto, foi 

possível compreender o processo de construção do Plano Local de Saúde, alinhado com o PNS 

2030, demonstrando o papel do enfermeiro especialista na análise de necessidades em saúde e 

no planeamento estratégico de intervenções dirigidas à comunidade para mitigar a 

vulnerabilidade da mesma. 

De forma geral, a participação nestas atividades proporcionou momentos de 

aprendizagem formal e informal, que favoreceram a minha atualização de conhecimentos e a 

reflexão clínica sobre a prática profissional. Este percurso possibilitou, ainda, reconhecer a 

importância da aprendizagem contínua enquanto pedra basilar para a qualidade dos cuidados e 

para o desenvolvimento profissional do enfermeiro especialista. 
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2.2 – Competências Específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde 

Comunitária e Saúde Pública 

De acordo com o Regulamento das Competências Específicas do Enfermeiro 

Especialista em Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública da Ordem dos 

Enfermeiros (Portugal, Regulamento nº428/2018), o enfermeiro especialista nesta área 

fortalece a sua intervenção com o foco na promoção da saúde, na prevenção da doença e na 

capacitação das comunidades para a melhoria do seu estado de saúde. A sua atuação baseia-se 

na identificação das necessidades em saúde da população, na intervenção estratégica para 

capacitar comunidades, na monitorização de indicadores de saúde que permitem orientar a 

tomada de decisão e na vigilância epidemiológica.  

Tal como as competências comuns, as CEEEESCSP dividem-se em quatro domínios 

que definem o enfermeiro especialista nesta área:  

• Estabelece, com base na metodologia do Planeamento em Saúde, a avaliação do 

estado de saúde de uma comunidade; 

• Contribui para o processo de capacitação de grupos e comunidades; 

• Integra a coordenação dos Programas de Saúde de âmbito comunitário e na 

consecução dos objetivos do Plano Nacional de Saúde; 

• Realiza e coopera na vigilância epidemiológica de âmbito geodemográfico. 

Deste modo, no âmbito do estágio realizado, foi possível mobilizar, desenvolver e 

consolidar estas competências específicas, cuja reflexão é apresentada seguidamente, com base 

nas atividades desenvolvidas e nas experiências adquiridas nos diferentes contextos de prática 

(Tabela 2). 

Tabela 2 - Descrição das atividades realizadas por CEEEESCSP 

Competências Enfermeiro 

Especialista em Saúde 

Comunitária e Saúde 

Pública 

Atividades Descrição 

Estabelece, com base na 

metodologia do 

Planeamento em Saúde, a 

Projeto Saúde + Digital 

 

Elaboração dos projetos com base na 

metodologia do planeamento em 

saúde Projeto “Cuidador Digital” 
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Competências Enfermeiro 

Especialista em Saúde 

Comunitária e Saúde 

Pública 

Atividades Descrição 

avaliação do estado de 

saúde de uma comunidade 

Por si, por todos!” 

Projeto “Vacinar é Cuidar! 

Por Si, por Todos!” 

Plano Local de Saúde Participação no Workshop com 

parceiros da saúde com o objetivo de 

perceber as necessidades sentidas pela 

comunidade e sugestões de como as 

minimizar para elaborar o plano. 

Contribui para o processo 

de capacitação de grupos e 

comunidades 

“Alfavita” 

 

Visitas domiciliárias aos utentes 

abrangidos pelo projeto. 

Concurso “Receita 

Saudável, Prémio 

Saboroso” 

Elaboração de um concurso em 

parceria com a nutricionista. 

“Mais Vida”  

 

Participação em sessões do projeto. 

Cuidador + Cuidado Colaboração nas sessões do projeto. 

“O meu filho está doente… 

e agora?” 

Elaboração e dinamização de sessão 

para pais, solicitada por diretora 

técnica de uma creche. 

Sessões nas ERPI e 

instituições similares 

“Vacinar é Cuidar! Por si, 

por todos!” 

Elaboração e dinamização de sessões 

sobre a importância da vacinação 

sazonal. 

Consulta do Viajante 

(Centro de Vacinação 

Internacional de Aveiro) 

Colaboração na consulta do viajante e 

vacinação internacional 

Sessão para Pais do 1º ciclo: 

“Regras e Limites” 

Dinamizada em conjunto com um 

parceiro externo 

“3 na lancheira, lanche à 

maneira” (1º ciclo);  

 

Integra a coordenação dos 

Programas de Saúde de 

Saúde Escolar: 

“Etiqueta Respiratória e 

Participação, elaboração de conteúdos 

e dinamização das sessões de SE 
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Competências Enfermeiro 

Especialista em Saúde 

Comunitária e Saúde 

Pública 

Atividades Descrição 

âmbito comunitário e na 

consecução dos objetivos do 

Plano Nacional de Saúde 

Higiene das Mãos – Projeto 

E-BUG” (Pré-Escolar); 

“Sustentabilidade 

Ambiental – 5R’s” (5ºano); 

“Higiene do Sono” (8ºano); 

“Sexualidade e afetos 

(9ºano); 

“Suporte Básico de Vida” 

(9ºano) 

Infeções Sexualmente 

Transmissíveis e Adições 

(9º e 12ºano). 

Sessões de Educação para a 

Saúde e Rastreio de Saúde 

Oral 

Sessões em Parceria com a Higienista 

Oral 

Vacinação Sazonal COVID-

19 e Gripe 

Atividades inerentes ao processo de 

vacinação sazonal. 

Realiza e coopera na 

vigilância epidemiológica 

de âmbito geodemográfico 

Projeto “Entre Ruas” Testes rápidos de rastreio de infeções 

por Vírus de Imunodeficiência 

Humana 

Vistorias aos 

Estabelecimentos de Ensino 

no âmbito do Programa de 

Vigilância Sanitária de 

Estabelecimentos de Ação 

Social 

Realizadas pela equipa 

multidisciplinar do serviço local. 

Teste Interferon Gamma 

Release Assay 

Colheita a grupo de risco 

Visita Domiciliária a doente 

com TP (Tuberculose 

Pulmonar) e respetivo 

contexto laboral 

Realizada visita domiciliária e laboral 

para sinalização de contatos de risco e 

encaminhamento para rastreio. 
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Competências Enfermeiro 

Especialista em Saúde 

Comunitária e Saúde 

Pública 

Atividades Descrição 

Vacinação Sazonal 

 

Atividades inerentes ao processo de 

vacinação sazonal. 

 

2.2.1 – Estabelece, com base na metodologia do Planeamento em Saúde, a avaliação 

do estado de saúde de uma comunidade 

A avaliação do estado de saúde de uma comunidade é uma das competências 

elementares do EEESCSP e implica a capacidade de identificar necessidades em saúde, analisar 

determinantes sociais e epidemiológicos e participar no planeamento de intervenções 

adequadas à comunidade. A metodologia do planeamento em saúde constitui uma premissa 

central na intervenção do EEESCSP, assumindo-se como um processo sistemático, contínuo e 

dinâmico, direcionado para a melhoria do estado de saúde da comunidade e para a redução das 

desigualdades em saúde. 

Neste contexto, foi desenvolvido o projeto “Vacinar é cuidar… Por si, por todos!”, 

dirigido aos profissionais das ERPI e instituições similares da área de abrangência da USP BV-

SL Albergaria-a-Velha. A criação deste projeto esteve sempre alinhada com as etapas do 

Planeamento em saúde e tem por base um diagnóstico de situação que permitiu identificar uma 

baixa taxa de adesão à vacinação sazonal (gripe e COVID-19) entre os profissionais destas 

instituições, na campanha 2024-2025. A análise desta realidade, associada à identificação de 

possíveis determinantes da prontidão vacinal, evidenciou a necessidade de implementar 

estratégias de promoção da vacinação dirigidas a este grupo profissional. 

Assim, com base neste diagnóstico, foi delineado o seguinte objetivo: aumentar o 

conhecimento e a consciencialização dos profissionais das ERPI relativamente à importância 

da vacinação sazonal como medida de proteção individual e coletiva. A intervenção consistiu 

na dinamização de sessões de sensibilização sobre a vacinação sazonal (Anexo III), abordando 

temas como a importância da vacinação, efeitos secundários, mitos e verdades associados à 

vacinação e esclarecimento de dúvidas dos participantes. Como complemento às sessões, foi 

elaborado um folheto informativo sobre a temática, aplicados questionários pré e pós sessão e 

um inquérito de satisfação com a sessão (Anexo IV), com o objetivo de avaliar os 

conhecimentos dos participantes e analisar o impacto da intervenção.  Ao avaliar os resultados 
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destas intervenções, evidenciou-se um aumento do nível de conhecimento dos profissionais pós 

sessões e, apesar de ligeiro, ocorreu um aumento da taxa de vacinação sazonal nos profissionais 

das ERPI e instituições similares abrangidas. O projeto foi ainda apresentado em formato de 

comunicação livre sob a forma de E-Poster (Anexo V), no Congresso Internacional em 

Cuidados Continuados 2025, o que permitiu divulgar a metodologia utilizada e os resultados 

esperados, reforçando a importância da divulgação científica em enfermagem enquanto 

estratégia de valorização da prática e promoção da melhoria contínua das intervenções em saúde 

comunitária e saúde pública. Esta apresentação permitiu valorizar o trabalho desenvolvido 

durante o estágio e, ainda, reforçar a importância da investigação e da divulgação científica em 

enfermagem de saúde comunitária e saúde pública. Participar neste projeto foi, sem dúvida, um 

orgulho e permitiu desenvolver competências no âmbito da avaliação do estado de saúde da 

comunidade e da identificação de necessidades em saúde, mas também compreender a real 

importância do planeamento em saúde na definição das estratégias de intervenção que se 

tradução em melhorias nos indicadores de saúde. 

Ainda no âmbito desta competência, destaca-se, o projeto de intervenção comunitária 

“Saúde + Digital”, desenvolvido com o objetivo de melhorar o acesso da comunidade aos 

cuidados de saúde e promover a literacia em saúde, através da utilização de estratégias digitais 

integradas e acessíveis desenvolvidas pela Unidade de Cuidados na Comunidade. Este surge 

após diálogo com a equipa da UCC AAV no qual foi identificado que uma grande parte da 

comunidade apresentava pouco conhecimento sobre a UCC, o seu papel junto da comunidade 

e a carteira de serviços, tal como apresentavam alguma dificuldade no acesso à informação em 

saúde e ao Sistema Nacional de Saúde. De forma a dar resposta a esta necessidade, decidiu-se 

criar um website (Anexo VI) estruturando, de forma simples e intuitiva, diferentes áreas de 

pesquisa: 

• “Quem somos”, onde é apresentada a missão, o funcionamento e os elementos 

da equipa da UCC AAV;  

• “Projetos”, onde é evidenciada a carteira de serviços da unidade e como é 

possível ter acesso às atividades;  

• “Newsletter” onde é publicada a Revista Digital Saúde em Si (revista da UCC 

AAV); 

• “Contatos” onde se facilita o acesso à unidade, através de formulário direto ou 

disponibilização de contatos;  
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• “Link’s úteis” onde se partilha links que podem ser importantes para a 

comunidade como, por exemplo, SNS24 e Direção Geral da Saúde; 

• “Espaço Saúde” onde é promovida, de forma mais expressiva, a literacia em 

saúde, uma vez que esta área se divide em várias categorias, nomeadamente, 

“Notícias da UCC AAV”, “Eventos e Atividades” e “Dicas de Saúde e Bem-

Estar”. 

A utilização de plataformas e ferramentas digitais constitui uma estratégia de 

aproximação entre os serviços de saúde e a comunidade, permitindo melhorar a comunicação 

com os utentes, aumentar a visibilidade das atividades desenvolvidas e reforçar a ligação da 

comunidade ao Serviço Nacional de Saúde. Ainda neste âmbito, foi elaborado o artigo 

“Literacia em Saúde – Projeto ‘Saúde + Digital’: Quando a literacia em saúde ganha espaço 

online” publicado na Revista “Saúde em Si” que foi publicado na Revista Digital Saúde em Si, 

edição Verão 2025 (Anexo VII) para divulgação do projeto, sensibilização da comunidade para 

a literacia digital em saúde e a importância de divulgação de informação em saúde acessível e 

credível. 

A conceção e implementação destes projetos, em ambos os contextos de ensino clínico, 

permitiram compreender a relevância do planeamento em saúde e da avaliação contínua das 

intervenções. Estas e outras atividades realizadas durante o ensino clínico permitiram, ainda, 

compreender que a avaliação do estado de saúde de uma comunidade não se limita à análise de 

indicadores de saúde, mas à associação destes com determinantes de saúde, do contexto social 

e institucional que possibilitam ao EEESCSP desenvolver intervenções planeadas, 

fundamentadas e ajustadas às reais necessidades da comunidade. 

 

2.2.2 – Contribui para o processo de capacitação de grupos e comunidades 

A capacitação de grupos e comunidades constitui um dos princípios estruturantes da 

enfermagem de saúde comunitária, estando intimamente relacionada com as estratégias de 

promoção da saúde. Segundo a WHO (s.d.-a), a promoção da saúde corresponde ao processo 

que permite às pessoas aumentar o controlo sobre os determinantes da sua saúde e melhorar o 

seu estado de saúde, implicando a participação ativa dos indivíduos e comunidades na adoção 

de comportamentos saudáveis. Neste sentido, surge a literacia em saúde a assumir um papel 

crucial na intervenção do EESCSP, uma vez que corresponde ao conjunto de conhecimentos e 
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competências que permitem aos indivíduos tomar decisões informadas e promove o seu bem-

estar (WHO, 2025). 

“A literacia em saúde é a resposta adequada para a capacitação individual e coletiva no 

processamento e compreensão dos múltiplos fatores envolventes da saúde, cuja realização 

permitirá a tomada de decisão e a formulação de escolhas adequadas.” (Fernandes, 2023) 

Durante o ensino clínico, esta competência foi desenvolvida através da dinamização e 

participação em diversas atividades de educação para a saúde dirigidas a diversos grupos da 

comunidade. Entre estas atividades destaca-se o projeto “Alfavita”, no qual foram realizadas 

visitas domiciliárias aos utentes inscritos no projeto, com o objetivo de promover a literacia em 

saúde e apoiar na gestão do regime terapêutico. 

No âmbito da promoção da literacia alimentar e da adoção de hábitos alimentares 

saudáveis, foi desenvolvido, em articulação com a nutricionista do Centro de Saúde, o concurso 

“Receita Saudável, Prémio Saboroso”, integrado nas comemorações do Dia Mundial da 

Alimentação 2025. Esta iniciativa teve como objetivo incentivar a população a refletir sobre as 

suas escolhas alimentares e promover a elaboração de receitas que pudessem integrar um lanche 

equilibrado, utilizando alimentos recomendados para consumo diário. Ainda no âmbito das 

comemorações do Dia Mundial da Alimentação 2025 e em colaboração com a nutricionista do 

Centro de Saúde, foi dinamizada uma sessão de saúde escolar ao 1º ciclo, intitulada “3 na 

lancheira. Lanche à maneira”. (Anexo VIII) 

Ainda na UCC AAV, integrando o projeto “Formar para Capacitar”, foi elaborada e 

dinamizada a sessão intitulada “O meu filho está doente… e agora?” (Anexo IX) direcionada 

aos pais e cuidadores de crianças de uma creche. Esta dinâmica surgiu como resposta a uma 

necessidade identificada pelos responsáveis da própria instituição, relacionada com as dúvidas 

mais frequentes dos pais relativamente à gestão de sintomas comuns nos primeiros anos de 

vida. Posteriormente, na USP BV – SL AAV, foi tido como público-alvo um grupo de pais, 

numa outra sessão sobre “Regras e Limites” desta vez como intuito de capacitar os pais com 

pequenas estratégias para se estabelecerem regras e limites na educação dos filhos. 

Importa igualmente salientar, a oportunidade de colaborar na Consulta do Viajante, no 

Centro de Vacinação Internacional de Aveiro que contribuiu para a melhoria da literacia em 

saúde dos viajantes, promovendo a adoção de comportamentos preventivos e a redução de 

riscos associados às viagens internacionais. Esta consulta tem como principal objetivo a 

preparação dos utentes para a realização de viagens internacionais, desde a avaliação do risco 
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associado ao destino, à administração de vacinas recomendadas e aconselhamento de medidas 

preventivas relacionadas, por exemplo, com a prevenção de doenças transmissíveis, proteção 

contra picadas de insetos e segurança alimentar. 

As atividades desenvolvidas neste domínio permitiram compreender que a capacitação 

individual, grupos e comunidades integra um processo contínuo que vai além da transmissão 

de informação, implicando a criação de oportunidades para que os indivíduos desenvolvam 

competências que lhes possibilitem tomar decisões informadas relativamente à sua saúde. Neste 

contexto, a promoção da literacia em saúde assume um papel central e contribui para o 

desenvolvimento da autonomia e do empowerment dos indivíduos na gestão da sua própria 

saúde.  

As intervenções desenvolvidas evidenciaram a importância de utilizar estratégias 

diversificadas de educação para a saúde, adaptadas aos diferentes contextos e grupos, o que 

reforça o papel do EEESCSP enquanto agente facilitador de processos de mudança e promotor 

de ambientes favoráveis à saúde na comunidade. 

 

2.2.3 – Integra a coordenação dos Programas de Saúde de âmbito comunitário e 

na consecução dos objetivos do Plano Nacional de Saúde 

A integração e participação em programas de saúde comunitária constitui uma dimensão 

fundamental da prática do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Comunitária e de 

Saúde Pública. “A gestão de programas e projetos exige um complexo desenvolvimento de 

competências de liderança e trabalho em equipa para potenciar o alcance das metas que 

respondem às necessidades de saúde da população” (Melo, 2020). Estes programas visam 

responder às necessidades identificadas na população e contribuir para a melhoria dos 

indicadores de saúde, estando alinhados com as orientações estratégicas definidas no PNS 2030. 

Este documento estratégico estabelece como prioridade a promoção da saúde ao longo do ciclo 

de vida, a prevenção da doença e a redução das desigualdades em saúde, através da 

implementação de intervenções intersectoriais e comunitárias (Portugal, MS, DGS, 2022).  

Uma participação ativa com as escolas é fundamental para a gestão, implementação e 

coordenação dos programas nacionais na área da SE. Nesta área, foi possível trabalhar 

diferentes programas de saúde, nomeadamente o próprio Programa Nacional de Saúde Escolar, 

o Plano Nacional de Promoção da Saúde Oral, o Programa Nacional de Promoção da 

Alimentação Saudável, o Programa Nacional de Saúde dos Jovens, o Programa Nacional para 
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a Saúde Mental, entre outros. Assim, tendo em conta os objetivos destes programas e as 

necessidades apresentadas na comunidade escolar deste concelho foram delineadas e realizadas 

sessões de educação para a saúde adequadas a cada temática identificada como prioritária e a 

cada nível de ensino. 

Destaca-se algumas sessões que foram importantes para aprimorar esta competência: 

• “Etiqueta Respiratória e Higiene das mãos”, dirigida aos alunos do pré-escolar 

e integrada no projeto nacional “E-BUG”, através da qual foi possível 

demonstrar aos “mais pequenos” a importância destas temáticas no controlo da 

infeção e que pequenos gestos podem fazer a diferença. Para isso, a sessão foi 

dinamizada com recurso à leitura de um conto infantil escrito pela ELSE e uns 

jogos simples para assimilarem as boas práticas; 

• “A Rita vai ao dentista”, dinamizada em parceria com a higienista oral do centro 

de saúde, também a crianças do pré-escolar, onde se recorre à leitura de uma 

história para demonstrar a importância da saúde oral e promover a mesma; 

• “Sustentabilidade Ambiental – 5R’s”, direcionada às turmas do 5ºano, onde eu 

e a minha colega de estágio fomos autónomas na sua conceção e dinamização e 

que representou uma mais-valia no meu percurso, tendo sido realizada uma 

apresentação multimédia (Anexo X) e uma simulação da colocação dos resíduos 

no ecoponto correto; 

• “Sexualidade e afetos”, realizada às turmas do 9ºano, através de uma 

apresentação multimédia e debate sobre comportamentos nas relações; 

• “Suporte Básico de Vida”, sessão direcionada aos alunos do 6ºano, em 

articulação com o Projeto da ULSRA “Suporte Básico de Vida na Comunidade”. 

Estas intervenções permitiram promover comportamentos promotores de saúde desde 

idades precoces, contribuindo para o desenvolvimento da literacia em saúde e para a prevenção 

de comportamentos de risco. 

Paralelamente, a participação em atividades relacionadas com a vacinação sazonal 

contra a gripe e a COVID-19, possibilitou o envolvimento em todas as etapas associadas à 

implementação da campanha de vacinação sazonal 2025-2026, desde a organização e 

planeamento dos cuidados, à preparação e administração das vacinas, bem como à 
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sensibilização da comunidade para a importância da vacinação enquanto medida fundamental 

de prevenção da doença e proteção da saúde coletiva.  

A participação nestas atividades permitiu compreender a importância da articulação 

entre diferentes profissionais de saúde, instituições educativas e comunidade na implementação 

de programas de saúde dirigidos à população, contribuindo para a concretização dos objetivos 

definidos no PNS 2030, nomeadamente no que se refere à promoção da saúde, prevenção da 

doença e reforço da literacia em saúde ao longo do ciclo de vida. Simultaneamente, possibilitou 

reconhecer o papel fulcral do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Comunitária 

e de Saúde Pública enquanto elemento dinamizador, coordenador e facilitador destes programas 

e projetos, assumindo funções de liderança na mobilização de recursos, na articulação 

interinstitucional e na implementação de estratégias de intervenção que visam a melhoria dos 

ganhos em saúde da comunidade. 

 

2.2.4 – Realiza e coopera na vigilância epidemiológica de âmbito geodemográfico 

A vigilância epidemiológica constitui uma das áreas fundamentais da saúde pública que 

permite monitorizar o estado de saúde da população, identificar riscos para a saúde 

precocemente e implementar medidas de prevenção e controlo de doenças. “A vigilância 

epidemiológica corresponde a um processo contínuo e sistemático de recolha, análise, 

interpretação e disseminação de dados de saúde, essencial para o planeamento, implementação 

e avaliação de intervenções em saúde pública.” (WHO, 2022) 

Ao longo do estágio, a participação em diversas atividades relacionadas com a vigilância 

epidemiológica, nomeadamente na realização de vistorias aos estabelecimentos de ensino, no 

âmbito do Programa de Vigilância Sanitária de Estabelecimentos de Ação Social, concretizadas 

pela equipa multidisciplinar da USP-SL Albergaria-a-Velha, com o intuito de avaliar condições 

de segurança e saúde em instituições e prevenir potenciais riscos para a comunidade escolar. 

Como referido anteriormente, a integração no Projeto “Entre Ruas” constituiu 

igualmente uma experiência relevante no aprimorar desta competência pelo facto de serem 

realizados testes rápidos de rastreio de Infeção por Vírus de Imunodeficiência Humana, às 

trabalhadoras do sexo, o que contribuiu para a identificação precoce de casos e encaminhamento 

dos mesmos. 

Para além destas atividades, no âmbito da vigilância epidemiológica, foi possível 

colaborar na visita domiciliária a um utente com Tuberculose Pulmonar que tinha o intuito de 
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acompanhar e identificar contatos de risco no âmbito domiciliário e profissional, através de um 

inquérito epidemiológico. Foi uma experiência muito interessante, uma vez que permitiu 

compreender a importância de sinalizar as pessoas que residem com o utente infetado e triar os 

contatos de risco no local de trabalho (com a visita ao edifício e simulação dos circuitos do 

utente), para interromper a cadeia de transmissão o mais precoce possível. 

Tudo isto permitiu compreender a importância da vigilância epidemiológica enquanto 

ferramenta essencial para a proteção da saúde pública, uma vez que contribui para uma 

identificação precoce de problemas de saúde, monitorização de tendências epidemiológicas e 

implementação de medidas de prevenção e controlo de doenças na comunidade. 

Este estágio constitui uma experiência fundamental para consolidar e desenvolver as 

competências específicas do EEESCSP. A participação em diferentes atividades e projetos 

permitiu integrar conhecimento teóricos com a prática profissional e promover uma abordagem 

mais crítica, reflexiva e orientada para as necessidades da comunidade.  

Este percurso possibilitou compreender, de forma mais clara, o papel do enfermeiro 

especialista na promoção da saúde, prevenção da doença, planeamento de intervenções e 

vigilância epidemiológica, reforçando o valor da articulação entre profissionais, instituições 

parceiras e comunidade.  

Assim, o percurso formativo realizado contribuiu para o desenvolvimento de uma 

identidade profissional mais sólida, sustentada numa prática autónoma, fundamentada e 

comprometida com a melhoria contínua dos cuidados e com a promoção de ganhos em saúde 

na comunidade. 
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PARTE II – Estudo de Investigação “A prontidão vacinal dos profissionais 

das Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas e instituições similares 

como desafio de Saúde Pública: tradução e validação da “7C Scale of 

Vaccination Readiness” 
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3 – Enquadramento teórico 

A vacinação constitui uma das intervenções mais eficazes em saúde pública, tendo 

contribuído ao longo do último século para uma redução significativa da morbilidade e 

mortalidade associadas a doenças infeciosas. Anualmente, estima-se que as vacinas consigam 

prevenir milhões de mortes, assumindo um papel crucial na melhoria dos indicadores em saúde 

a nível global (WHO, s.d.-b). A vacinação, para além da proteção individual, contribui para a 

imunidade de grupo, reduzindo a circulação do agente patogénico e protegendo populações 

mais vulneráveis.  

De acordo com a Comissão Europeia (s.d.), a vacinação permite prevenir entre dois e 

três milhões de mortes por ano no mundo, constituindo uma das estratégias mais eficazes para 

a prevenção de doenças e para a redução dos custos associados aos cuidados de saúde. Entre as 

doenças preveníveis por vacinação destaca-se a gripe, uma infeção respiratória que afeta 

anualmente milhões de pessoas em todo o mundo e com impacto significativo a nível social, 

económico e sanitário. A vacinação anual contra a gripe é recomendada com a forma mais 

eficaz de prevenir a infeção, sendo particularmente indicada para grupos vulneráveis e para 

profissionais de saúde (Guillari et al., 2021).  

Durante a pandemia COVID-19, a importância da vacinação voltou a estar evidente e 

provou-se que a vacinação em massa constitui uma das principais estratégias utilizadas para 

controlar a doença e minimizar o seu impacto na população.  

Neste contexto, a vacinação sazonal contra a gripe e o COVID-19 define-se como uma 

estratégia basilar da saúde pública, especialmente em períodos do ano em que estas doenças 

apresentam maior incidência. Uma cobertura vacinal adequada permite reduzir a disseminação 

de agentes infeciosos e prevenir a ocorrência de surtos e epidemias, contribuindo para a 

proteção da população (Gonçalves & Bizeto, 2023). 

As ERPI e instituições similares, entendidas como estruturas dirigidas a outras faixas 

etárias e populações vulneráveis, apresentam-se como contextos de elevada vulnerabilidade 

face a doenças infeciosas, devido à coexistência de vários fatores chave como o 

envelhecimento, a comorbilidade e a fragilidade imunológica. A ocorrência de surtos nestes 

contextos é amplamente documentada e evidencia a necessidade de medidas preventivas 

eficazes, destacando-se a vacinação (Lansbury et al., 2017). 
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Os profissionais que exercem funções nestas instituições desempenham um papel fundamental 

na prevenção da transmissão de infeções, uma vez que se apresentam como potenciais vetores 

de transmissão ou agentes de proteção. Assim, a adesão destes profissionais à vacinação assume 

uma particular importância para a segurança dos residentes e para a prevenção de surtos na 

instituição (Adar et al., 2009). Apesar de todas as recomendações nacionais e internacionais 

relativas à vacinação dos profissionais de saúde que trabalham em instituições que recebem 

populações vulneráveis, a adesão vacinal continua a demonstrar-se insuficiente. Esta situação 

irá comprometer, não apenas a proteção individual dos profissionais, mas também a segurança 

dos residentes, reforçando a necessidade de compreender os fatores que influenciam a decisão 

de vacinar. 

Apesar dos benefícios grandemente reconhecidos da vacinação, a hesitação vacinal tem 

emergido com um desafio crescente em saúde pública. Define-se hesitação vacinal como o 

atraso na aceitação ou a recusa de vacinas apesar de serem disponibilizadas, sendo reconhecida 

como um fenómeno complexo e multifatorial (MacDonald, 2015). Este conceito engloba um 

espectro de atitudes que variam desde dúvidas relativamente à vacinação até à aceitação seletiva 

de determinadas vacinas. 

A Organização Mundial da Saúde classificou a hesitação vacinal como uma das 

principais ameaças à saúde global, na medida em que compromete a eficácia de programas de 

vacinação e potencia o reaparecimento de algumas doenças infeciosas (WHO, s.d.-c). Entre os 

principais determinantes da hesitação vacinal destacam-se a confiança nas vacinas e nas 

autoridades de saúde, a perceção do risco da doença, a exposição a desinformação e fatores 

socioculturais (Larson et al., 2014). 

A literacia em saúde assume igualmente um papel relevante neste processo, uma vez 

que influencia a capacidade dos indivíduos para compreender a informação científica, avaliar 

os benefícios e riscos associados às vacinas e tomar decisões informadas relativamente à sua 

saúde. Bons níveis de literacia em saúde estão associados a uma maior adoção de 

comportamentos preventivos e a uma maior confiança nas intervenções de saúde pública. (Vaz 

de Almeida, 2022; Lopes et al., 2024).  

Neste contexto, a compreensão dos fatores que influenciam a predisposição para a 

vacinação, designada como prontidão vacinal, torna-se fundamental para o desenvolvimento de 

estratégias eficazes de promoção da vacinação e de mitigação à hesitação vacinal. 
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A compreensão da prontidão vacinal requer a análise dos fatores que influenciam os 

comportamentos em saúde. O Modelo de Crenças em Saúde (Health Belief Model) constitui um 

dos referenciais mais utilizados na explicação dos comportamentos preventivos, propondo que 

a adoção de comportamentos em saúde depende da perceção de suscetibilidade, gravidade, 

benefícios e barreiras associadas a determinado comportamento (Rosenstock, 1974). 

Relacionando com a vacinação, este modelo ajuda a compreender como a perceção do risco de 

doença e a confiança na eficácia das vacinas influenciam a adesão vacinal (Brewer, et al., 2007) 

Por sua vez, Modelo de Promoção da Saúde de Nola Pender enfatiza o papel das 

experiências prévias, das características individuais e das influências interpessoais na adoção 

de comportamentos promotores de saúde (Pender, 2011). Este modelo salienta a importância 

da motivação, da autoeficácia e da perceção dos benefícios associados aos comportamentos de 

saúde, sendo de extrema relevância na enfermagem comunitária.  

A integração destes modelos permite compreender melhor a prontidão vacinal como um 

fenómeno influenciado por múltiplas dimensões cognitivas, emocionais e sociais, reforçando a 

necessidade de abordagens integradas na promoção da vacinação. 

 

3.1 – Escala “7C Scale of Vaccination Readiness” 

A avaliação da prontidão vacinal requer a utilização de instrumentos válidos e fiáveis 

que permitam identificar os fatores que estão implícitos ao comportamento vacinal. Neste 

contexto, as escalas psicométricas têm sido amplamente adotadas na investigação, permitindo 

a análise estruturada de dimensões como confiança, perceção do risco e atitude face vacinação. 

A “7C Scale of Vaccination Readiness” foi desenhada com o objetivo de avaliar a 

predisposição para a vacinação (Geiger et al., 2021). Este instrumento permite uma abordagem 

multidimensional da prontidão vacinal, captando fatores cognitivos, emocionais e sociais que 

influenciam a decisão de vacinar. Esta escala é composta por sete dimensões: 

• “Confidence” – nível de confiança que os indivíduos depositam na segurança e 

eficácia das vacinas, bem como nas instituições de saúde responsáveis pela sua 

recomendação e administração. Níveis elevados de confiança estão associados a 

maior predisposição para a vacinação. 
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• “Complacency” – perceção de risco associada às doenças preveníveis por 

vacinação. Quando os indivíduos percecionam a doença como pouco grave ou 

pouco provável, tendem a considerar a vacinação desnecessária. 

• “Constraints” – barreiras práticas que podem dificultar o acesso à vacinação, 

como falta de tempo, dificuldades logísticas ou de acessibilidade aos serviços de 

saúde. 

• “Calculation” – tendência para procurar informação e ponderar cuidadosamente 

os riscos e benefícios associados à vacinação antes de decidir. 

• “Collective responsibility” – motivação dos indivíduos para se vacinarem com o 

objetivo de proteger outras pessoas e contribuir para a imunidade de grupo; 

• “Compliance” – predisposição para seguir recomendações ou normas 

estabelecidas pelas autoridades de saúde relativamente à vacinação; 

• “Conspiracy” – adesão a teorias conspirativas ou crenças de desconfiança 

relativamente às vacinas, às indústrias farmacêuticas ou instituições 

responsáveis. 

A utilização de instrumentos em diferentes contextos culturais exige processos rigorosos 

de tradução e validação, de forma a garantir a equivalência conceptual e a validade dos 

resultados (Beaton et al., 2000). No contexto de prontidão vacinal, a disponibilização de 

instrumentos validados para diferentes populações permite uma melhor compreensão do 

fenómeno e o desenvolvimento de intervenções baseadas em evidência. 

3.2 – Pertinência do estudo  

A vacinação sazonal, em particular contra a gripe e a COVID-19, é uma intervenção 

essencial em saúde pública, principalmente nas Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas e 

Instituições Similares, uma vez que é uma medida elementar para a proteção da saúde individual 

e coletiva. Os profissionais destas instituições desempenham um papel crucial na prevenção e 

controlo de doenças transmissíveis, visto que contactam diariamente com uma população 

particularmente vulnerável a complicações associadas a infeções respiratórias, como a gripe ou 

a COVID-19; contudo a sua adesão à vacinação sazonal continua a ser insuficiente. 

A prontidão vacinal destes profissionais é um fenómeno real e multifatorial, já estudado 

internacionalmente, porém, em Portugal, verifica-se a inexistência de instrumentos validados 

que permitam avaliar, de forma estruturada, os determinantes associados à predisposição para 
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a vacinação. A compreensão dos fatores associados à predisposição para a vacinação torna-se, 

assim, fundamental para o desenvolvimento de estratégias de intervenção eficazes.  A “7C Scale 

of Vaccination Readiness”, desenvolvida e validada internacionalmente por Geiger et al. 

(2021), é amplamente utilizada em diversos contextos culturais, mas ainda não se encontra 

adaptada para português europeu. Assim, com este estudo pretende-se colmatar esta lacuna, o 

que permitirá:  

• a disponibilização de um instrumento validado e confiável para caracterizar a 

prontidão vacinal dos profissionais das ERPI e instituições similares;  

• a compreensão dos determinantes psicossociais que influenciam a adesão 

vacinal;  

• a produção de evidência científica que suporte o desenvolvimento de estratégias 

de saúde pública e prevenir infeções em contexto institucional. 
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4 – Metodologia 

O presente estudo enquadra-se numa abordagem metodológica, de natureza quantitativa 

e com delineamento transversal, tendo como principal objetivo a tradução, adaptação cultural e 

validação da “7C Scale of Vaccination Readiness” para a população portuguesa. Este tipo de 

estudo é adequado à avaliação das propriedades psicométricas de instrumentos de medida, 

permitindo analisar a sua fiabilidade e validade no contexto em que se pretende aplicar. 

 

4.1 População e amostra 

A população do estudo foi constituída por profissionais que exercem funções em ERPI 

e instituições similares localizadas num concelho da região centro de Portugal. A amostra foi 

obtida por método de amostragem não probabilística por conveniência, tendo em conta a 

acessibilidade dos participantes.  

Definiu-se como critérios de inclusão: exercer funções em ERPI ou instituições 

similares há mais de 6 meses e ter idade igual ou superior a 18 anos. Como critério de exclusão 

foi definido os profissionais com patologia que impeça a administração de vacinas. 

A amostra foi constituída por 187 participantes que aceitaram participar 

voluntariamente no estudo. O tamanho amostral foi considerado adequado às análises 

psicométricas realizadas, atendendo às recomendações da literatura que sugerem um rácio 

mínimo de participantes por item (Hair et al., 2019). 

 

4.2 – Instrumento de colheita de dados  

A recolha de dados foi realizada através de um questionário estruturado (Anexo XI), 

composto por duas partes. A primeira parte destinou-se à caracterização sociodemográfica e 

profissional dos participantes, onde forma incluídas as seguintes variáveis: 

• Idade; 

• Sexo; 

• Nacionalidade; 
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• Nível de Escolaridade; 

• Grupo Profissional; 

• Tempo de trabalho em ERPI ou instituições similares; 

• Tipo de contato com os utentes da instituição; 

• Número de formações sobre vacinação e/ou prevenção de infeções, nos últimos 

2 anos. 

A segunda parte inclui a escala “7C Scale of Vaccination Readiness”, desenvolvida por 

Geiger et al. (2021), que tem como objetivo avaliar a predisposição dos indivíduos para a 

vacinação através da análise de diferentes determinantes associados à prontidão vacinal. 

A escala é constituída por 21 itens, distribuídos por sete dimensões, designadamente: 

confidence, complacency, constraints, calculation, collective responsibility, compliance e 

conspiracy. Os itens (Tabela 3) são avaliados numa escala tipo Likert, de sete pontos, variando 

entre níveis de menor concordância e maior concordância com as afirmações apresentadas, 

permitindo medir a predisposição dos indivíduos para a vacinação.  

A escolha deste instrumento prende-se com a sua abordagem multidimensional, 

permitindo uma análise abrangente dos determinantes da prontidão vacinal. 

 

Tabela 3 - "7C Scale of Vaccination Readiness" Itens por dimensão 

Dimensão Item 

Confidence 

Vaccination side effects occur rarely and are not severe for me. 

Political decisions about vaccinations are scientifically grounded. 

I am convinced the appropriate authorities do only allow effective and safe 

vaccines. 

Complacency 

I do not need vaccinations because infectious diseases do not hit me hard. 

Vaccinations are unnecessary for me because I rarely get ill anyway. 

I get vaccinated because it is too risky to get infected. 

Constraints 

I make sure to receive the most important vaccinations in good time. 

Vaccinations are so important to me that I prioritize getting vaccinated over 

other things. 

I sometimes miss out on vaccinations because vaccination is bothersome. 
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Dimensão Item 

Calculation 

I get vaccinated when I do not see disadvantages for me. 

I only get vaccinated when the benefits clearly outweigh the risks. 

For each vaccine, I carefully consider whether I need it. 

Collective 

responsibility 

I also get vaccinated because protecting vulnerable risk groups is important 

to me. 

I see vaccination as a collective task against the spread of diseases. 

I also get vaccinated because I am thereby protecting other people. 

Compliance  

It should be possible to exclude people from public activities (e.g., concerts) 

when they are not vaccinated against a specific disease. 

The health authorities should use all possible means to achieve high 

vaccination rates. 

It should be possible to sanction people who do not follow the vaccination 

recommendations by health authorities. 

Conspiracy 

Vaccinations cause diseases and allergies that are more serious than the 

diseases they ought to protect from. 

Health authorities knuckle under to the power and influence of 

pharmaceutical companies. 

Vaccinations contain chemicals in toxic doses. 

 

4.3. Processo de Tradução e Adaptação da Escala “7C Scale of Vaccination Readiness” 

Para a utilização da escala foi previamente solicitada autorização aos autores da versão 

original (Anexo XII). A adaptação da “7C Scale of Vaccination Readiness” para a língua 

portuguesa segui as recomendações para a tradução e adaptação disponibilizadas pelos mesmos 

e por recomendações internacionais (Beaton et al., 2000). 

Numa primeira fase procedeu-se à tradução da escala original para a língua portuguesa 

por dois tradutores independentes. Posteriormente, foi realizada a retroversão da versão 

traduzida para a língua original, por um tradutor, e validada por outro falante nativo de língua 

inglesa, com o objetivo de verificar a equivalência semântica entre as versões e garantir a 

fidelidade do conteúdo dos itens. 
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Após estas etapas, a versão portuguesa da escala foi analisada, quanto à clareza e 

compreensão dos itens, com a realização de pré-teste junto da população-alvo, assegurando a 

sua adequação linguística e cultural à população em estudo. 

A escala foi aplicada aos participantes do estudo, permitindo proceder à análise das suas 

propriedades psicométricas, nomeadamente ao nível da consistência interna e da estrutura 

dimensional. A recolha de dados decorreu entre o dia 13 de janeiro e o dia 11 de fevereiro de 

2026, através da aplicação do questionário em formato presencial. Foram garantidos o 

anonimato e a confidencialidade dos participantes. 

 

4.4 Processos éticos e formais  

O presente estudo respeitou os princípios éticos inerentes à investigação científica em 

saúde, garantindo o respeito pela autonomia, confidencialidade e privacidade dos participantes. 

O projeto de investigação foi previamente submetido à apreciação da Comissão de Ética 

do Instituto Politécnico de Viseu, tendo obtido parecer favorável para a sua realização (Parecer 

nº57/SUB/2025, Anexo XIII). 

Posteriormente, foi solicitada autorização às instituições participantes para a aplicação 

do questionário aos profissionais das ERPI e instituições similares envolvidas no estudo, que 

todas concederam. A recolha de dados foi realizada junto das instituições participantes, após 

contacto prévio e autorização das respetivas direções. Foi disponibilizado o questionário, em 

formato papel, aos Diretores Técnicos, presencialmente. Estes, por sua vez, disponibilizaram-

no a todos os profissionais das suas unidades. 

Antes do preenchimento do questionário era solicitado aos participantes o 

consentimento informado, através de uma informação inicial que descrevia o estudo, a sua 

finalidade, os objetivos e ressalvava o carácter anónimo, individual, confidencial e voluntário. 

Os dados recolhidos no questionário foram apenas tratados pela equipa de investigação 

e ficam arquivados na ESSV, ao cuidado da equipa investigadora e serão destruídos em nove 

meses. 

 

4.5 Procedimento estatístico  
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O tratamento e análise estatística dos dados foram realizados com recurso ao Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS), versão 29, e ao Analysis of Moment Structures 

(AMOS), utilizando para a análise fatorial confirmatória. 

Para descrever as características da amostra em estudo e descrever as variáveis 

sociodemográficas e profissionais dos participantes procedeu-se à realização de estatística 

descritiva. 

Para avaliar a consistência interna da escala 7C Scale of Vaccination Readiness, foi 

calculado o coeficiente alfa de Cronbach, permitindo analisar o grau de fiabilidade da escala e 

das suas dimensões. A validade de constructo foi analisada através de análise fatorial 

exploratória, sendo avaliados o índice Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e o teste de esfericidade de 

Bartlett, bem como as cargas fatoriais. Os índices de ajustamento, nomeadamente Comparative 

Fit Index (CFI), Root Mean Square Error of Approximation (RMSEA) e Tucker-Lewis Index 

(TLI), foram considerados na análise fatorial confirmatória. Foi adotado um nível de 

significância de 0,05. 

De seguida, foi realizada análise fatorial confirmatória, com recurso ao software AMOS, 

com objetivo de avaliar a adequação do modelo teórico da escala à amostra em estudo e verificar 

a estrutura dimensional do instrumento, sendo posteriormente complementada por análise 

exploratória face à inadequação do modelo inicial. 

Procedeu-se, ainda, à realização de análise estatística inferencial, com o objetivo de 

comparar o score médio da escala 7C Scale of Vaccination Readiness, em função das variáveis 

sociodemográficas e profissionais dos participantes.  
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5 – Resultados 

Nesta secção são apresentados os resultados obtidos no âmbito do presente estudo. Num 

primeiro momento, procede-se à caracterização sociodemográfica e profissional da amostra 

participante. Posteriormente, apresentam-se os resultados da análise da 7C Scale of Vaccination 

Readiness, incluindo a avaliação das suas propriedades psicométricas, nomeadamente a 

consistência interna e a estrutura fatorial. Por fim, são apresentados os resultados da análise 

estatística inferencial realizada com o objetivo de comparar o score médio da escala em função 

das variáveis sociodemográficas e profissionais dos participantes. 

 

5.1 – Caracterização sociodemográfica e profissional 

A amostra foi constituída por 187 participantes, provenientes de diferentes ERPI da 

região centro de Portugal. A maioria dos participantes são do género feminino, com idade entre 

30 e 39 ou 50 e 59 anos, nacionalidade portuguesa e com ensino superior (Tabela 3). 

Tabela 4 - Caracterização sociodemográfica da amostra 

 n % 

Sexo   

Feminino 175 93,6 

Masculino 12 6,4 

Idade   

18 a 29 anos 35 18,7 

30 a 39 anos 51 27,3 

40 a 49 anos 35 18,7 

50 a 59 anos 45 24,1 

≥ 60 anos 20 10,7 

Nacionalidade   

Portuguesa 137 73,3 

Outra 30 16.0 

Escolaridade   

1º Ciclo 12 6,4 

2º Ciclo 15 8,0 

3º Ciclo 41 21,9 

Ensino Secundário 53 28,3 

Ensino Superior 65 34,8 
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Relativamente às características profissionais, a maioria dos participantes exercia 

funções de Auxiliar de Ação Direta, tinha entre um a cinco anos de experiência profissional em 

ERPI e na ERPI atual, mantinham contacto diariamente com residentes e participaram em pelo 

menos uma formação sobre vacinação (Tabela 4). 

Tabela 5 - Caracterização profissional da amostra 

 n % 

Grupo Profissional   

Auxiliar de Ação Direta 113 60,4 

Enfermeiro 26 13,9 

Outro 48 25,7 

Experiência Profissional em ERPI   

6 meses a menos de 1 ano 30 16,0 

1 a 5 anos 69 36,9 

6 a 10 anos 33 17,6 

11 a 15 anos 22 11,8 

≥ 16 anos 33 17,6 

Experiência Profissional na ERPI atual   

6 meses a menos de 1 ano 40 21,4 

1 a 5 anos 75 40,1 

6 a 10 anos 29 15,5 

11 a 15 anos 21 11,2 

≥ 16 anos 21 11,2 

Contacto com residentes   

Sim, diariamente 156 83,4 

Sim, mas não diariamente 22 11,8 

Não 9 4,8 

Formação Vacinação   

Nunca 50 26,7 

1 vez 77 41,2 

2 a 3 vezes 39 20,9 

Mais de 3 vezes 20 10,7 

 

As estatísticas descritivas dos itens da escala 7C evidenciaram uma adequada 

variabilidade das respostas. As médias e desvios-padrão situaram-se dentro de intervalos 

esperados para escalas do tipo Likert, sem indicação de restrição de variância. Globalmente, a 

assimetria variou entre -1,788 e 0,843, e a curtose entre -1,577 e 2,636, sugerindo distribuições 

assimétricas em alguns itens, mas sem restrição relevante da variabilidade. Nos testes formais 

de normalidade, todos os itens apresentaram Shapiro-Wilk significativo, o que é expectável em 

itens Likert com sete categorias e distribuições assimétricas. Não foram identificados efeitos 

extremos de teto ou de chão, sugerindo uma boa capacidade discriminativa dos itens. 



69 

Os 21 itens apresentaram médias entre 2,88 e 6,03, com desvios-padrão entre 1,545 e 

2,354. As maiores médias observaram-se nos itens de responsabilidade coletiva (Q13–Q15), 

enquanto os itens de cálculo apresentaram médias mais baixas. 

Tabela 6 - Estatísticas descritivas dos itens da escala 7C 

Item M DP Assimetria Curtose 

Q1_conf_1 4,89 1,989 -0,588 -0,823 

Q2_conf_2 5,34 1,826 -0,952 -0,090 

Q3_conf_3 5,52 1,747 -1,211 0,587 

Q4_r_cmpcy_1 5,51 2,131 -1,189 -0,088 

Q5_r_cmpcy_2 5,33 2,170 -1,004 -0,520 

Q6_cmpcy_3 4,99 1,943 -0,732 -0,537 

Q7_const_1 5,47 1,898 -1,104 0,088 

Q8_const_2 4,66 1,833 -0,490 -0,691 

Q9_r_const_3 5,61 1,940 -1,251 0,293 

Q10_r_calc_1 4,19 2,354 -0,077 -1,577 

Q11_r_calc_2 3,10 2,157 0,719 -0,898 

Q12_r_calc_3 2,88 1,989 0,843 -0,471 

Q13_colr_1 5,96 1,613 -1,742 2,329 

Q14_colr_2 6,03 1,545 -1,788 2,636 

Q15_colr_3 6,01 1,621 -1,783 2,400 

Q16_cmpli_1 3,76 2,133 0,063 -1,292 

Q17_cmpli_2 5,24 1,987 -0,870 -0,459 

Q18_cmpli_3 3,60 2,139 0,223 -1,271 

Q19_r_consp_1 5,00 2,005 -0,619 -0,934 

Q20_r_consp_2 4,00 2,064 0,052 -1,175 

Q21_r_consp_3 4,97 2,146 -0,644 -0,962 

 

5.2 – Propriedades Psicométricas 

5.2.1 – Análise Fatorial Confirmatória 
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Foi inicialmente realizada uma análise fatorial confirmatória (AFC) com recurso ao 

software AMOS, com o objetivo de testar a adequação da estrutura original da escala 7C.  

Os resultados evidenciaram índices de ajustamento inadequados, não suportando a replicação 

da estrutura original na presente amostra. Observaram-se valores de CFI e TLI abaixo do limiar 

recomendado de 0,90, e o RMSEA acima do valor aceitável de 0,08. Estes resultados indicam 

um ajustamento global insuficiente do modelo, sugerindo que a estrutura original da escala não 

se adequa satisfatoriamente à presente amostra. 

Tabela 7 - Índices de ajustamento do modelo confirmatório 

Índice χ2 χ2/df  CFI TLI RMSEA 

 576,8 3,43 0,785 0,705 

 

0,114 

 
χ2, Qui-quadrado; χ2/df Qui-quadrado ratio per degrees of freedom; CFI, comparative fit index; TLI, 

RMSEA, root mean square error of approximation. 

A análise fatorial confirmatória evidenciou índices de ajustamento inadequados, 

sugerindo que a estrutura original da escala não se ajusta de forma satisfatória à presente 

amostra, o que fundamentou a realização de uma análise fatorial exploratória. 

 

5.2.2 – Análise Fatorial Exploratória  

Com o objetivo de analisar a estrutura interna da escala, foi realizada uma análise 

fatorial exploratória, utilizando o método de fatoração pelo eixo principal (PAF) e rotação 

oblíqua (oblimin), atendendo à possível correlação entre fatores.  

A adequação da matriz de correlações foi confirmada através do índice Kaiser-Meyer-

Olkin (KMO = 0,827), considerado bom, e do teste de esfericidade de Bartlett, que revelou 

significância estatística (p < 0,001), indicando que os dados eram adequados para análise 

fatorial. 

A análise fatorial exploratória foi conduzida pelo método de fatoração dos eixos 

principais, com rotação oblíqua (Oblimin com normalização de Kaiser), tendo sido extraída 

uma solução de quatro fatores, que explica 60,39% da variância total. 

Numa fase inicial, foram testadas diferentes soluções fatoriais, tendo-se procedido à 

remoção iterativa de itens com cargas fatoriais reduzidas, inconsistentes ou com cargas 

cruzadas (Q1, Q2, Q3, Q6, Q7 e Q8), de modo a obter uma estrutura mais estável e interpretável. 
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A solução final revelou uma estrutura fatorial mais parcimoniosa e interpretável, 

ajustada às características da amostra em estudo, composta por quatro fatores, que explicam 

60,39% da variância total, cujas cargas fatoriais são apresentadas na Tabela 7. Os resultados 

indicam que a estrutura multidimensional proposta na versão original não foi integralmente 

replicada. 

O primeiro fator integrou itens associados a crenças negativas e hesitação face à 

vacinação; o segundo fator agrupou itens relacionados com responsabilidade coletiva; o terceiro 

fator refletiu normas sociais e adesão; e o quarto fator correspondeu ao cálculo e ponderação 

dos riscos e benefícios. 

Tabela 8 - Estrutura fatorial final da escala 

Item F1 F2 F3 F4 

Q4_r_cmpcy_1 0,759    

Q5_r_cmpcy_2 0,714    

Q9_r_const_3 0,611    

Q19_r_consp_1 0,846    

Q20_r_consp_2 0,608    

Q21_r_consp_3 0,738    

Q13_colr_1  0,830   

Q14_colr_2  0,820   

Q15_colr_3  0,962   

Q17_cmpli_2  0,634   

Q16_cmpli_1   0,587  

Q18_cmpli_3   0,853  

Q10_r_calc_1    -0,713 

Q11_r_calc_2    -0,666 

Q12_r_calc_3    -0,774 

Nota: Método de extração: fatoração pelo eixo principal; rotação oblimin com normalização de Kaiser; 

KMO = 0,827; teste de esfericidade de Bartlett p < 0,001; variância explicada total = 60,39%. 
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5.3 – Consistência Interna 

A consistência interna da escala foi avaliada através do coeficiente alfa de Cronbach. 

Os valores de alfa de Cronbach variaram entre 0,714 e 0,878, indicando níveis de 

consistência interna adequados a elevados. O Fator 1 apresentou boa consistência interna (α = 

0,878), tal como o Fator 2 (α = 0,887). O Fator 4 revelou consistência interna aceitável (α = 

0,761). O Fator 3 apresentou um valor de α = 0,714, considerado aceitável, embora deva ser 

interpretado com cautela, dado incluir apenas dois itens. 

Tabela 9 - Consistência interna na solução final de quatro fatores 

Fator Designação proposta n.º de itens α de Cronbach 

Fator 1 Hesitação vacinal / crenças negativas 6 0,878 

Fator 2 Responsabilidade coletiva 4 0,887 

Fator 3 Normas sociais / adesão 2 0,714 

Fator 4 Cálculo / ponderação 3 0,761 

 

5.4 – Análise Inferencial 

Após a análise das propriedades psicométricas da escala, e atendendo à estrutura fatorial 

obtida, procedeu-se à análise inferencial com base no score global da escala resultante da 

solução fatorial obtida.  

A normalidade das distribuições foi avaliada através do teste de Shapiro-Wilk. Embora 

ao nível dos itens se tenham observado desvios estatisticamente significativos, o score global 

da escala apresentou distribuição aproximadamente normal (p > 0,05), o que é expectável em 

medidas agregadas. Assim, considerou-se adequada a utilização de testes paramétricos. 

 

5.4.1 Variáveis Sociodemográficas e Profissionais 

Não se observaram diferenças estatisticamente significativas (p>0,05) no score global 

da escala em função do sexo (p = 0,573), da nacionalidade (p = 0,514), da experiência 

profissional em ERPI (p = 0,315), da experiência profissional na ERPI atual (p = 0,110), do 

contacto com residentes (p = 0,083) ou da formação em vacinação (p = 0,128).  
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Em contrapartida, verificaram-se diferenças estatisticamente significativas no score 

global da escala em função da idade (p < 0,001), observou-se uma tendência para diminuição 

do score global com o aumento da idade, sendo os valores mais elevados registados nos grupos 

etários mais jovens e os mais baixos nos participantes com 60 ou mais anos. 

Verificaram-se, ainda, diferenças estatisticamente significativas em função da 

escolaridade (p < 0,001) sendo que níveis de escolaridade mais elevados se associaram a scores 

globais superiores. 

Também se observaram diferenças estatisticamente significativas em função do grupo 

profissional (p = 0,004), com os enfermeiros a apresentarem pontuações médias superiores, 

enquanto os auxiliares de ação direta evidenciaram os valores mais baixos. 

De forma geral, os resultados indicam que algumas variáveis sociodemográficas (sexo 

e nacionalidade) não influenciam significativamente a prontidão vacinal. Em contrapartida, 

fatores estruturais como escolaridade e grupo profissional apresentam impacto significativo, 

particularmente na dimensão de hesitação vacinal. 

Tabela 10 - Comparação do score global da escala segundo variáveis sociodemográficas 

e profissionais 

 Média DP p-value 

Sexo   0,573 

Feminino 4,74 0,96  

Masculino 4,86 1,23  

Idade   <0,001* 

18 a 29 anos 5,01 1,02  

30 a 39 anos 4,88 0,88  

40 a 49 anos 4,93 1,04  

50 a 59 anos 4,57 0,93  

≥ 60 anos 3,93 1,00  

Nacionalidade   0,514 

Portuguesa 4,86 0,86  

Outra 5,02 1,24  

Escolaridade   <0,001* 

1º Ciclo 4,21 0,93  

2º Ciclo 4,73 1,32  

3º Ciclo 4,27 0,95  

Ensino Secundário 4,81 0,99  

Ensino Superior 5,07 0,91  

Grupo Profissional   0,004* 

Auxiliar de Ação Direta 4,55 1,05  

Enfermeiro 5,19 0,95  

Outro 4,95 0,81  

Experiência Profissional em ERPI   0,315 
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 Média DP p-value 

6 meses a menos de 1 ano 4,98 1,11  

1 a 5 anos 4,82 1,00  

6 a 10 anos 4,68 1,02  

11 a 15 anos 4,40 0,89  

≥ 16 anos 4,67 1,05  

Experiência Profissional na ERPI 

atual 

  0,110 

6 meses a menos de 1 ano 5,11 0,93  

1 a 5 anos 4,64 1,05  

6 a 10 anos 4,73 0,98  

11 a 15 anos 4,63 0,88  

≥ 16 anos 4,47 1,13  

Contacto com residentes   0,083 

Sim, diariamente 4,71 1,02  

Sim, mas não diariamente 5,16 0,85  

Não 4,37 1,16  

Formação Vacinação   0,128 

Nunca 4,98 1,04  

1 vez 4,77 0,92  

2 a 3 vezes 4,57 1,17  

Mais de 3 vezes 4,23 0,97  
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6 – Discussão de Resultados 

O presente estudo teve como objetivo traduzir, adaptar culturalmente e analisar as 

propriedades psicométricas da versão portuguesa da escala 7C Scale of Vaccination Readiness 

numa amostra de profissionais de ERPI e instituições similares, bem como a análise da 

associação entre a prontidão e variáveis sociodemográficas e profissionais. 

No que respeita às propriedades psicométricas, os resultados da análise fatorial 

confirmatória indicaram que a estrutura multidimensional proposta pelos autores da escala 

original não foi integralmente replicada nesta amostra, tendo emergido uma solução alternativa. 

Este resultado sugere que o modelo teórico subjacente à versão original não apresentou 

ajustamento satisfatório no contexto analisado, o que conduziu à realização de uma análise 

fatorial exploratória. Esta revelou uma solução alternativa composta por quatro fatores, 

explicando uma proporção satisfatória da variância total. 

A não replicação da estrutura original da escala pode refletir diferentes fatores, 

nomeadamente especificidades culturais, contextuais ou características da amostra, sendo 

consistente com evidência que demonstra que a adaptação transcultural de instrumentos 

psicométricos pode conduzir a alterações na estrutura fatorial original (Beaton et al., 2000; 

Sousa & Rojjanasrirat, 2011). Neste sentido, a reorganização observada não invalida a 

relevância do construto, mas sugere que a forma como os diferentes componentes da prontidão 

vacinal se organizam poderá variar em função do contexto em que o instrumento é aplicado.  

A reorganização fatorial observada sugere que a estrutura multidimensional proposta na 

versão original da escala não foi integralmente replicada nesta amostra. Este resultado contrasta 

com o modelo original da escala 7C, que propõe sete dimensões distintas da prontidão para a 

vacinação (Geiger et al., 2021). No entanto, tal divergência é consistente com estudos de 

validação transcultural, nos quais fatores como contexto profissional, cultura organizacional e 

experiência individual podem influenciar a estrutura latente dos construtos avaliados. Embora 

o modelo original (5C/7C) proponha dimensões distintas, os resultados deste estudo apontam 

para uma organização mais sintética, em que alguns domínios tendem a agrupar-se em fatores 

mais amplos, nomeadamente hesitação vacinal/crenças negativas; responsabilidade coletiva; 

normas sociais/adesão; cálculo/ponderação, mantendo coerência conceptual com os principais 

modelos teóricos dos comportamentos em saúde, nomeadamente o Modelo de Crenças em 
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Saúde e o Modelo de Promoção da Saúde de Nola Pender. Estes modelos enfatizam o papel das 

perceções individuais, da influência social e da avaliação cognitiva na adoção de 

comportamentos preventivos, o que sustenta a validade teórica da solução encontrada. Esta 

reorganização sugere que, na população em estudo, algumas dimensões originalmente 

autónomas podem não ser percecionadas de forma totalmente diferenciada, o que poderá estar 

relacionado com as características dos profissionais participantes e com as especificidades do 

contexto institucional em que exercem funções. 

Relativamente à consistência interna, os valores obtidos foram globalmente adequados 

a elevados, destacando-se o Fator 1 com excelente fiabilidade. Estes resultados corroboram a 

robustez interna do instrumento adaptado, em linha com os valores reportados em estudos 

anteriores sobre hesitação vacinal e prontidão para a vacinação (Betsch et al., 2018), sugerindo 

que os itens agrupados em cada fator medem, de forma consistente, dimensões relacionadas da 

prontidão vacinal. Ainda assim, importa interpretar estes resultados com prudência, atendendo 

ao facto de a estrutura encontrada não corresponder integralmente à proposta original da escala. 

No que concerne à análise inferencial, não se observaram diferenças estatisticamente 

significativas no score global da escala em função do sexo, nacionalidade, tempo de trabalho 

em ERPI, experiência na instituição atual, contacto com residentes ou formação em vacinação. 

Estes resultados sugerem que estas variáveis não constituem determinantes centrais da 

prontidão vacinal nesta população específica e que no caso da formação sugere que 

intervenções baseadas exclusivamente em formação poderão não ser suficientes para alterar 

atitudes ou predisposições face à vacinação, sobretudo quando não são acompanhadas por 

estratégias mais amplas de sensibilização e mudança comportamental. 

Em contrapartida, observaram-se diferenças estatisticamente significativas em função 

da idade, da escolaridade e do grupo profissional. Relativamente à idade, os resultados 

evidenciaram uma tendência para scores mais elevados nos participantes mais jovens e valores 

inferiores nos grupos etários mais avançados, sugerindo um possível efeito geracional nas 

atitudes face à vacinação. Este achado é consistente com estudos que indicam que indivíduos 

mais jovens tendem a apresentar maior abertura à inovação e maior exposição a fontes digitais 

de informação em saúde (Nguyen et al., 2022). 

No que respeita à escolaridade, verificou-se uma associação positiva entre níveis mais 

elevados de educação e maior prontidão vacinal. Este resultado está amplamente documentado 

na literatura, sendo a literacia em saúde um dos principais determinantes da adesão à vacinação 

(Lorini et al., 2018). Indivíduos com maior escolaridade tendem a apresentar melhor capacidade 
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de compreensão e avaliação crítica da informação científica, o que influencia positivamente a 

tomada de decisão em saúde. 

Relativamente ao grupo profissional, os enfermeiros níveis mais elevados de prontidão 

vacinal, enquanto os auxiliares de ação direta evidenciaram valores inferiores. Este padrão 

poderá refletir diferenças ao nível da formação académica, do conhecimento técnico e da 

exposição direta à prática clínica. Estudos anteriores demonstram que profissionais de saúde 

com formação superior apresentam níveis mais elevados de aceitação vacinal (Paterson et al., 

2016).  

Importa ainda destacar que não se observaram diferenças significativas em função da 

formação em vacinação. Este resultado sugere que a participação em ações formativas isoladas 

poderá não ser suficiente para modificar atitudes e comportamentos, sendo possivelmente mais 

relevantes fatores estruturais, cognitivos e contextuais. Este achado está em consonância com 

evidência que aponta para a necessidade de intervenções multifatoriais para promover a adesão 

à vacinação (Dubé et al., 2013). 

De forma global, os resultados indicam que a prontidão para a vacinação nesta amostra 

está mais associada a fatores estruturais, como a idade, a escolaridade e o contexto profissional, 

do que a variáveis sociodemográficas clássicas ou experiências formativas específicas. Esta 

evidência reforça a ideia de que a predisposição para a vacinação não depende exclusivamente 

do acesso à informação, mas resulta da interação entre fatores cognitivos, contextuais, 

profissionais e socioculturais. 

Apesar dos contributos relevantes, este estudo apresenta algumas limitações que devem 

ser consideradas. Destaca-se o tamanho da amostra e a sua natureza não probabilística por 

conveniência, que podem limitar a generalização dos resultados. Adicionalmente, a dimensão 

amostral, embora adequada à análise psicométrica realizada, poderá não ser suficiente para 

testar modelos mais complexos com maior robustez. Acresce ainda a possibilidade de viés de 

resposta uma vez que os dados foram recolhidos através de questionário de autorrelato, podendo 

as respostas ter sido influenciadas por fatores como desejabilidade social ou interpretação 

subjetiva dos itens. Por fim, a não replicação da estrutura original da escala sugere a necessidade 

de estudos adicionais, com amostras maiores e mais diversificadas, que permitam aprofundar a 

análise da sua validade no contexto português, nomeadamente através de modelos 

confirmatórios mais robustos, ou de abordagens bifatoriais, conforme proposto pelos autores 

da escala original (Geiger et al., 2021). 



78 

Como implicações práticas, os resultados evidenciam a necessidade de desenvolver 

estratégias de intervenção direcionadas, particularmente junto de grupos com menor prontidão 

vacinal, como profissionais com menor escolaridade e auxiliares de ação direta. Estas 

estratégias deverão ultrapassar abordagens exclusivamente informativas, integrando 

componentes educativas, contextuais e comportamentais que promovam não apenas 

conhecimento, mas também confiança, motivação e compromisso com a vacinação enquanto 

medida de proteção individual e coletiva. 
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7 – Conclusão 

O presente estudo permitiu a tradução, adaptação cultural e avaliação das propriedades 

psicométricas da escala “7C Scale of Vaccination Readiness” numa amostra de profissionais 

de ERPI e instituições similares, contribuindo para a disponibilização de um instrumento 

relevante no contexto português. 

Os resultados evidenciaram que a estrutura fatorial original da escala não foi 

integralmente replicada, tendo emergido uma solução alternativa composta por quatro fatores, 

com níveis de consistência interna globalmente adequados. Estes achados reforçam a 

importância da adaptação transcultural de instrumentos psicométricos, evidenciando que a 

organização dos construtos pode variar em função do contexto. 

Relativamente à prontidão vacinal, verificou-se associação significativa com a idade, a 

escolaridade e o grupo profissional, sendo mais elevada em indivíduos mais jovens, com maior 

nível de escolaridade e entre enfermeiros. Em contrapartida, não se observaram diferenças 

significativas em função do sexo, da nacionalidade, da experiência profissional ou da formação 

em vacinação. 

De forma global, os resultados sugerem que a prontidão vacinal está mais associada a 

fatores estruturais e profissionais do que a variáveis sociodemográficas isoladas ou à 

participação em ações formativas, reforçando a importância de desenvolver estratégias de 

promoção da vacinação baseadas em abordagens multifatoriais, que integrem dimensões 

cognitivas, sociais e contextuais, particularmente em contextos de elevada vulnerabilidade 

como as ERPI. 

Apesar das limitações, o estudo contribui para a compreensão da prontidão vacinal em 

contexto institucional e reforçam a necessidade de desenvolver estratégias de intervenção mais 

direcionadas e ajustadas aos diferentes perfis profissionais e abre caminho para futuras 

investigações que permitam aprofundar a validação do instrumento. 
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Anexo I 

Certificado de Participação no Conselho Geral da USP BV 
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Anexo II 

Certificado de Participação na formação “Programas de Rastreio de Base 

Populacional” 
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Anexo III 

Apresentação da Sessão de Sensibilização do Projeto “Vacinar é cuidar… 

Por si, por todos!” 
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Anexo IV 

Material Informativo do Projeto “Vacinar é cuidar… Por si, por todos!” 
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Anexo V 

Certificado da Comunicação Livre “Vacinar É Cuidar – Por Si, Por 

Todos!” 
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Anexo VI 

Apresentação do WebSite da UCC 
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Anexo VII 

Artigo “Literacia em Saúde – Projeto ‘Saúde + Digital’: Quando a literacia 

em saúde ganha espaço online” publicado na Revista “Saúde em Si” 
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Anexo VIII 

Certificado de Participação nas atividades do “Dia Mundial da 

Alimentação” 
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Anexo IX 

Sessão para Pais “O meu filho está doente… e agora?” 
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Anexo X 

Sessão “Sustentabilidade Ambiental – 5R’s” 
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Anexo XI 

Instrumento de Recolha de Dados 
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Anexo XII 

Autorização para Utilização da Escala 7C 
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Anexo XIII 

Parecer Comissão de Ética 

 


